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Perguntas de um operário que lê 
 
Quem construiu a Tebas das sete portas? 
Nos livros constam os nomes dos reis. 
Os reis arrastaram os blocos de pedra? 
E a Babilônia tantas vezes destruída 
Quem a ergueu outras tantas? 
Em que casas de Lima radiante de ouro 
Moravam os construtores? 
Para onde foram os pedreiros 
Na noite em que ficou pronta a Muralha da China? 
A grande Roma está cheia de arcos de triunfo. 
Quem os levantou? 
Sobre quem triunfaram os césares? 
A decantada Bizâncio só tinha palácios 
Para seus habitantes? 
Mesmo na legendária Atlântida, 
Na noite em que o mar a engoliu, 
Os que se afogavam gritavam pelos seus escravos. 
O jovem Alexandre conquistou a Índia. 
Ele sozinho? 
César bateu os gauleses. 
Não tinha pelo menos um cozinheiro consigo? 
Felipe de Espanha chorou quando sua Armada 
naufragou. 
Ninguém mais chorou? 
Frederico II venceu a Guerra dos Sete Anos. 
Quem venceu além dele? 
Uma vitória em cada página. 
Quem cozinhava os banquetes da vitória? 
Um grande homem a cada dez anos. 
Quem pagava suas despesas? 
Tantos relatos. 
Tantas perguntas. 
 

Bertold Brecht 

 
 
 
 



 
 

 

RESUMO 
 

 
O presente trabalho refere-se à dissertação de Mestrado do Programa de Pós- 
Graduação em Educação da UEPG. A pesquisa apresenta um estudo que investigou 
a educação e escravos no final do Império no Brasil, especificamente na Província 
do Paraná, a partir da fonte primária o jornal Dezenove de Dezembro, publicado em 
Curitiba-PR. O objetivo foi compreender as relações entre os interesses políticos, 
econômicos e sociais, com a educação para os escravos no Paraná a partir das 
publicações no jornal Dezenove de Dezembro nos anos de 1871, 1885 e 1888. 
Especificamente, pretendeu-se analisar o momento histórico do Paraná Provincial 
destacando a escravidão e a imprensa; investigar como a escravidão era tratada no 
jornal Dezenove de Dezembro e analisar a presença das ideias liberais nas 
publicações no jornal. Delimitaram-se, para a pesquisa, os anos de promulgação das 
últimas leis relacionadas ao fim da escravidão, Lei do Ventre Livre, Lei dos 
Sexagenários e Lei Áurea. O jornal Dezenove de Dezembro foi escolhido por ter sido 
o primeiro jornal oficialmente produzido no Paraná, e por ter feito parte da história da 
Província paranaense desde sua emancipação até o final do Império. Norteado pelo 
materialismo histórico, o trabalho teve como categorias de análise Estado, Trabalho 
e Educação.  Os procedimentos metodológicos foram: revisão bibliográfica, 
levantamento das fontes primárias, na Biblioteca Pública do Paraná, Museu 
Paranaense e Hemeroteca Digital Brasileira, seleção das publicações 
correspondentes ao tema da pesquisa e análise do material selecionado, originando 
a dissertação. O trabalho está dividido em três capítulos: inicialmente trata-se da 
situação da imprensa no Paraná provincial, bem como da escravidão naquele 
contexto, na sequência, aborda-se mais diretamente o jornal Dezenove de 
Dezembro e a presença do escravo negro nas suas publicações, por fim é discutida 
a presença das questões liberais nas publicações do jornal, bem como da educação 
naquele momento e de como esta se apresentava no periódico. Concluiu-se que o 
Dezenove de Dezembro colaborou com a disseminação da ideia de liberdade, 
contudo permeada pelos ideais liberais visando a efetivação do capitalismo no 
Brasil, pois não houve manifestações que mostrassem preocupação com a situação 
dos negros, escravos ou livres, quanto menos com a escolarização dos mesmos. 
 
PALAVRAS CHAVE: História da educação. Imprensa. Escravidão. Liberalismo. 
Jornal Dezenove de Dezembro.  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 
 
This paper refers to a Master's thesis from the Education Post-Graduate Program in 
UEPG. The research presents a study that investigated education and slaves at the 
end of the Empire in Brazil, specifically in the Province of Paraná, by using as 
primary source the newspaper “December Nineteenth”, which had been published in 
Curitiba-PR. The aim of the study was to understand the relationship between 
political, economic and social interests, and the slaves’ education in Paraná, based 
on the newspaper publications in 1871, 1885 and 1888. Specifically, we sought to 
examine the Provincial historical moment in Paraná and highlight slavery and the 
press; to investigate the ways slavery had been approached in “December 
Nineteenth” and also analyze the presence of liberal ideas in its publications. We 
have delimited the years there had proclaimed the latest laws related to the end of 
slavery: the “Free Womb Law”, the “Sexagenarian Law” and the “Golden Law”. We 
have selected “December Nineteenth” because it was the first newspaper officially 
produced in Paraná, and because it had been part of Paraná Province’s history since 
their emancipation until the end of the Empire. This study has been grounded by 
Historical Materialism, and its analytical categories were: State, Labor and Education. 
The methodological procedures were: literature review; survey of primary sources in 
the Paraná Public Library, Paraná Museum and Digital Brazilian Hemeroteca; 
selection of publications which were related to the subject and analysis of the 
selected material. The text has been divided into three chapters: the first one 
approaches press situation in provincial Paraná and also the slavery in that context; 
next it addresses more directly the “December Nineteenth” and the presence of black 
slaves in its publications; finally, in the text, we discuss the presence of liberal ideas 
in the newspaper publications, as well as education at that time and how it was 
presented in the journal. We have concluded that the “December Nineteenth” 
collaborated for spreading the freedom idea, however its pages had been permeated 
by liberal ideals, which aimed at capitalism effectuation in Brazil, because we couldn’t 
find any concern about the black people situation, even slaves or free, much less 
about schooling them. 
 
 
KEYWORDS: History of education. Press. Slavery. Liberalism. “December 
Nineteenth” newspaper. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente dissertação tem como principal fonte histórica o jornal 

paranaense “Dezenove de Dezembro”, produzido em Curitiba e distribuído na 

Província do Paraná entre os anos de 1854 e 1890, do qual foram analisadas 

publicações dos anos de 1871, 1885 e 18881. A intenção desta análise é estudar a 

educação paranaense, em particular com relação aos escravos, nos anos finais do 

Império, mais especificamente entre os anos de 1871 a 1888.   

A escravidão marcou grande parte da história do Brasil depois da chegada 

dos europeus a estas terras. Conhecer esta história e olhar para o contexto no qual 

ela se deu é permitir-se olhar para a história da formação do Brasil. 

 A imprensa mostra-se como uma valiosa fonte para pesquisas históricas, 

fato que se confirmou durante a realização do trabalho de conclusão de curso na 

graduação2. Naquele momento, a orientação para desenvolver uma pesquisa com 

jornais chegou a mim de maneira tão entusiasmada que o gosto pelo trabalho foi 

inevitável. Recebi no berço uma formação política que me fez uma pessoa 

preocupada com as desigualdades sociais, uma pesquisadora interessada na 

investigação desta sociedade desigual e uma profissional desejosa de 

transformações. Esta formação me aproximou da teoria marxista e fez dela a 

norteadora dos meus trabalhos de pesquisa e de atuação profissional.  

A participação no Grupo de Pesquisa “História, Sociedade e Educação” dos 

Campos Gerais – PR (HISTEDBR/UEPG) foi fundamental para a realização desta 

pesquisa, pois a perspectiva teórica e a metodologia no levantamento das fontes 

propostas pelo HISTEDBR correspondem aos objetivos do trabalho e contribuíram 

para um resultado satisfatório, além da colaboração do grupo durante o 

desenvolvimento da pesquisa. 

Para iniciar um estudo a respeito da história, em especial da história da 

educação, ou até mesmo a leitura sobre o assunto, é preciso envolver-se com o 

momento histórico. Só é possível compreender uma sociedade quando esta é 

                                                           

1
 Os anos delimitados para a pesquisa justificam-se por serem as datas de importantes leis 

abolicionistas, em 1871 a Lei do Ventre Livre, em 1885 a Lei dos Sexagenários e em 1888 a Lei 
Áurea. 
2
 A Implantação do Ciclo Básico no Paraná: um Resgate Histórico pelas Vias dos Jornais. 2011 
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analisada no contexto de seu tempo, sem deixar, é claro de observá-la criticamente. 

 Chamar a atenção para isso é essencial neste trabalho, pois se trata do final 

do Império no Brasil, mais especificamente entre os anos de 1871 a 1888, momento 

no qual a organização social, política e econômica era muito diferente da atual. A 

economia ainda baseava-se no escravismo e, décadas após a proclamação de 

independência do Brasil, o país ainda vivia sob o governo do Imperador Dom Pedro 

II.  Os fazendeiros tinham grande influência, pois a agricultura dominava a economia 

brasileira e ainda existia trabalho escravo, mesmo nos anos que antecederam a 

abolição da escravidão.  

Além de todo este contexto social específico da época, a fonte de pesquisa é 

um jornal. Pensar no jornal impresso como ele se apresenta atualmente não 

possibilitará um bom entendimento, visto que este se tornou apenas mais um meio 

de comunicação dentre tantos outros disponíveis. O jornal analisado nesta pesquisa 

não pode ser pensado como mais um meio de comunicação, mas sim como o 

principal meio para a divulgação de notícias, pois se trata do final do século XIX. Um 

tempo no qual ainda estava distante o início das primeiras transmissões de rádio no 

Brasil e o telefone era raríssimo, o jornal impresso representava mais do que um 

noticiário.  

Além disso os periódicos não deixavam de ser uma novidade, visto que 

somente em 1808, com a chegada da família real portuguesa ao Brasil, os 

periódicos começam a circular no país, apesar de estarem restritos a um pequeno 

número de alfabetizados. 

A leitura da bibliografia sobre a história dos escravos no Brasil, em especial 

no Paraná, mostra-se insuficiente diante do desejo de estar mais próximo daquele 

contexto, deixando sensação de que algo a mais é necessário. Por isso é 

enriquecedor o trabalho com a imprensa. Quando se tem acesso a jornais antigos 

cria-se uma proximidade com a época analisada, é como se fosse possível voltar no 

tempo e perceber como determinado assunto se disseminava na sociedade, fato que 

se comprova com a leitura de diversos trabalhos de pesquisadores que fazem uso 

da imprensa como principal fonte histórica3. Contudo, não se confunda este retorno 

no tempo com a percepção real da situação então vivida, pois quando se lê uma 

publicação de jornal não significa que ela é a descrição da realidade. Quando um 

                                                           

3
 Como os trabalhos de pesquisa que serão citados na sequencia. 
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assunto é publicado ele está sendo divulgado sob um ponto de vista, sob o olhar de 

alguém que tem interesses e é influenciado por um pensamento, e mesmo que nas 

entrelinhas apresenta a opinião do jornalista sobre determinado assunto.  

Unindo a educação, os escravos e a imprensa, considerando as medidas 

abolicionistas do período, forma-se a questão norteadora da pesquisa: o jornal 

Dezenove de Dezembro, em algum momento, mencionou a possibilidade de 

educação escolar para os negros? E de que maneira os negros foram retratados no 

jornal?  

Para isso, delimitou-se como objetivo geral compreender as relações entre 

os interesses políticos, econômicos e sociais, com a educação para os escravos no 

Paraná a partir das publicações no jornal Dezenove de Dezembro nos anos de 1871, 

1885 e 1888. Deste originaram os objetivos específicos: 

 - Analisar o momento histórico do Paraná Provincial destacando a 

escravidão e a imprensa; 

- Investigar como a escravidão era tratada no jornal Dezenove de Dezembro 

no período de 1871 a 1888. 

- Analisar a presença das ideias liberais nas publicações no jornal 

"Dezenove de Dezembro" durante os anos de 1871, 1885 e 1888. 

A escolha do jornal Dezenove de Dezembro deve-se ao fato de este ser o 

primeiro jornal produzido oficialmente no Paraná e um periódico de grande 

importância na Província. Para a análise, considera-se que a imprensa, por seu 

poder de convencimento, está a serviço da elite, visto que depende e faz parte dela.  

 
A imprensa no Brasil, como um aparelho ideológico, mais 
especificamente o jornal, desde o absolutismo expresso na imprensa 
áulica da fase imperial, passando pelas ideias liberais republicanas, o 
imperialismo americano e o capitalismo através das publicidades até 
a censura com o golpe militar, tornou-se um órgão vivo do 
movimento de difusão do pensamento conforme o contexto histórico, 
visto nas notícias, nos editoriais, publicidades e artigos 
(ZANLORENZI, 2007, p.169) 
 

É por este motivo que o estudo da história a partir da imprensa escrita 

necessita da atenção do pesquisador, de sua visão para além das aparências. A 

imprensa permite a relação dos fatos históricos com os interesses da classe 

dominante de determinado período. Considerando o século XIX, quando as 

publicações de jornais ainda iniciavam no Brasil, estes eram o 



15 
 

 
[...] veículo de comunicação mais eficiente da época, a imprensa aos 
poucos foi ganhando uma capacidade maior de penetração no 
interior da população alfabetizada da cidade, refletindo e produzindo 
valores e representações (SCHWARCZ, 1987, p.65). 

 

Enquanto Província, o Paraná também sofreu influências e interesses em 

sua administração, passando por diferentes governos. Assim, conforme os 

interesses eram as ações realizadas na província. Inclusive porque o Estado é da 

classe dominante, e isso é histórico,  

 
[...] o Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de 
escravos para manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o 
órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos 
e camponeses dependentes; e o moderno Estado representativo é o 
instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho 
assalariado (ENGELS s/d p.137). 

  

A imprensa, enquanto aliada do Estado, colabora com a manutenção dos 

interesses da classe dominante, de acordo com o momento histórico. Baseado 

nisso, buscou-se encontrar no jornal Dezenove de Dezembro publicações que 

mostrem como era a relação da sociedade com a escravidão, em especial quando 

se trata da educação. 

 A partir das publicações encontradas, daquilo que foi apresentado nas 

páginas do jornal, foram organizadas as categorias de análise, conforme o método 

do materialismo histórico. A organização das categorias possibilitam uma melhor 

compreensão e permitem que a análise final chegue ao conhecimento do real, ao 

concreto pensado. Delimitaram-se, portanto, as categorias: Estado, na qual se 

aborda a organização do Estado no momento histórico em questão bem como o 

jornal Dezenove de Dezembro enquanto meio de comunicação neste contexto, a 

categoria Trabalho, dentro da qual se trata do trabalho escravo e do indivíduo 

escravizado e ainda a categoria Educação, a fim de pensar na questão da educação 

escolar naquele momento.   

Foram utilizados os jornais arquivados no Museu dos Campos Gerais, em 

Ponta Grossa-PR, na Biblioteca Pública do Paraná, Curitiba-PR, no Museu 

Paranaense, Curitiba-PR e no arquivo Digital da Hemeroteca Nacional4. Enfim, o 

                                                           

4
 Disponível no site www.hemerotecadigital.bn.br 

http://www.hemerotecadigital.bn.br/
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trabalho se apoia na análise das publicações encontradas, desejando contribuir com 

a compreensão deste momento histórico em nosso estado. 

O período estudado corresponde ao Império no Brasil, quando o atual estado 

do Paraná era ainda Província. As terras paranaenses foram reconhecidas 

oficialmente como Província do Paraná quando a então Comarca foi desmembrada 

da Província de São Paulo, por meio da Lei Imperial nº 704 de 20 de agosto de 

1853. Em 19 de Dezembro de 1853 Zacarias de Góes e Vasconcellos assume como 

primeiro presidente, data que fica marcada na história, e que inclusive daria nome ao 

primeiro periódico Paranaense.  

Desde o início, foi uma Província pobre e com muitas dificuldades, visto que 

depois de desmembrada de São Paulo não recebia mais recursos financeiros como 

quando era Comarca daquela província.  Esta situação de pobreza é descrita em 

diversos relatórios dos presidentes do período. Como exemplo, é possível ler no 

relatório do Presidente Zacarias de Góes e Vasconcellos, de 15 de julho de 1854, 

que o Paraná iniciou “[..] não tendo os cofres da província, quando installou-se, 

dinheiro algum para as mais pequenas necessidades” (PARANÁ, 1854, p.103). 

Com relação à educação, não foi diferente durante o período provincial. O 

relatório do Presidente da Província anos mais tarde, de 15 de fevereiro de 1871, 

Venâncio José de Oliveira Lisboa, diz que a situação da instrução pública era 

decadente, e apresentava-se em ruínas.  

  Neste mesmo período a economia brasileira baseava-se ainda no trabalho 

escravo, apesar de já iniciadas ações para acabar com a escravidão, sendo que as 

novas concepções ideológicas liberais, principalmente na Europa, que influenciavam 

o Brasil, não condiziam com o escravismo. 

Durante três séculos de escravidão milhões de africanos foram trazidos para 

o Brasil para trabalharem como escravos, uma “[...] fórmula encontrada pelos 

colonizadores para explorar as terras descobertas” (COSTA, 1998 p.17). Mas o 

período escravista chegava aos anos finais do século XIX. 

 Analisar uma sociedade com um modo de produção escravista, que sofre 

uma pressão exterior para se adequar às ideias liberais e ainda com grande 

interferência da imprensa exige um método que possibilite a compreensão de todo 

esse contexto.  Portanto, optou-se pelo Materialismo Histórico Dialético por partir de 

uma teoria que explica a sociedade a partir de suas múltiplas determinações. 

Friedrich Engels e Karl Marx teorizaram sobre o assunto, a fim de ajudar na 
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compreensão da sociedade, de como ela se organiza e sob o que está 

fundamentada.  

Assim tornaram possível perceber a realidade com apoio teórico que 

considera a história e o contexto. A maneira de perceber a sociedade sob esta 

fundamentação teórica baseia-se na organização social em classes, determinadas 

pelas condições de produção, sendo de um lado a classe exploradora, aquela que 

detém os meios de produção, e de outro os trabalhadores, a classe explorada, 

aquela que só resta a mão de obra. Para o materialismo histórico esta divisão de 

classes é constante na história da humanidade e é isso que mantém as contradições 

na sociedade.  

As pesquisas norteadas pelo Materialismo Histórico Dialético objetivam 

compreender a totalidade. No marxismo, quando se usa o termo materialismo, não é 

possível pensar no mesmo materialismo mecânico da Revolução Científica e do 

Iluminismo. O que o materialismo de Marx quer dizer é que material e ideal são 

diferentes, “[...] na realidade opostos, mas existem dentro de uma unidade na qual o 

material é básico ou primordial. A matéria pode existir sem o espirito, mas o inverso 

não pode ocorrer” (BOTTOMORE, 2001, p.259). 

Quando se trata de dialético, não é a mesma dialética de Hegel, mas o seu 

contrário. Em dado momento, Marx se afasta de pensamento hegeliano, e escreve 

que o 

 
[...] método dialético, por seu fundamento, difere do método 
hegeliano, sendo a ele inteiramente oposto. Para Hegel, o processo 
de pensamento – que ele transforma em sujeito autônomo sob o 
nome de ideia – é o criador do real, e o real é apenas sua 
manifestação externa. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do 
que o material transposto para a cabeça do ser humano e por ela 
interpretado (MARX, 1996, p.28). 

 

O materialismo de Marx também é histórico porque procura na história a 

causa dos acontecimentos importantes no desenvolvimento econômico da 

sociedade, “[...] nas transformações dos modos de produção e de troca, na 

consequente divisão da sociedade em classes distintas e na luta entre essas 

classes” (ENGELS 1892, apud BOTTOMORE, 2001, p.260). 

Portanto, para usar o Materialismo Histórico Dialético como método para 

compreensão da sociedade é necessário considerar as condições de produção e 

reprodução da vida social, fundamentadas pelo trabalho, que é mediador entre 
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homem e natureza. Tais condições de produção e reprodução também precisam ser 

entendidas historicamente, pois têm um contexto de transformações que as constitui 

tal como são. E ainda perceber o movimento constante de contradições existentes, 

ou seja, perceber tudo o que se apresenta além das aparências. Pois sempre que se 

percebe um fenômeno, logo se deve buscar seu contrário. É como a sociedade se 

constitui, se há um ponto alto, também há um ponto baixo, ou seja, para que exista a 

riqueza para uma minoria é necessário a miséria para a maioria.  

O estudo da história é parte do estudo da atualidade, pois possibilita 

compreender como os fatos aconteceram e a repercussão destes para os 

acontecimentos atuais. Neste estudo da história da educação, é necessário 

compreender o que condicionou o acontecimento de determinados fatos, ou a 

justificativa para o modo de vida da sociedade, enfim, compreender a totalidade. Há 

grande número de publicações de pesquisas com este objetivo, e vale destacar os 

estudos do grupo HISTEDBR que têm avançado neste sentido. 

Correspondendo ao método atendendo à necessidade de saber o que já se 

produziu a respeito deste assunto no Brasil, realizou-se o estado do conhecimento.  

Para este trabalho, primeiramente se fez o levantamento dos Programas de 

Pós-graduação em Educação aprovados pela Capes no Brasil. Em seguida, foram 

visitadas as páginas dos programas disponíveis na internet para o levantamento de 

teses e dissertações já produzidas, pesquisando todos os trabalhos apresentados 

nos referidos sites, desde o início de cada programa de pós-graduação até 

dezembro de 2013. Para os sites que disponibilizavam a busca por assunto, foram 

utilizadas as palavras: imprensa, jornais, negro, escravo/escravidão. Para os sites 

que disponibilizavam apenas a lista com os títulos das pesquisas, foram 

consideradas a presença destas palavras no título ou a relação com o assunto. Em 

ambos os casos foi necessário consultar os resumos de algumas pesquisas, para 

verificar melhor quais eram os objetos de estudo e se estes correspondiam à busca 

realizada. Foram consideradas as pesquisas que abordavam a educação para os 

negros no Brasil e também pesquisas que utilizavam a imprensa como principal 

fonte.  

Foram registrados 319 dissertações sobre negros e 145 dissertações que 

utilizam a imprensa, em 72 programas de Mestrado em Educação. As Teses foram  
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51 sobre negros e 30 utilizando a imprensa, em 28 programas de Doutorado em 

Educação5. 

 A utilização da imprensa nos trabalhos de pesquisa é frequente, porém na 

maioria dos casos, os jornais e/ou revistas servem apenas como apoio para a 

investigação de determinado assunto. Quando se consideram os trabalhos que 

partem da imprensa como objeto de pesquisa, ou como principal fonte para análise o 

número é reduzido. O gráfico a seguir mostra a quantidade de pesquisas nesta 

condição. 

 

GRÁFICO 1 – UTILIZAÇÃO DE JORNAIS E REVISTAS E A ABORDAGEM DO NEGRO NA 

IMPRENSA EM DISSERTAÇÕES E TESES DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 
FONTE: A autora 

NOTA: elaborado a partir das informações contidas nas pesquisas registradas. 

 

Também é grande o número de pesquisas que abordam o negro, porém, 

estão divididas em diversos subtemas, como mostra o gráfico a seguir6. 

 

                                                           

5
 Como complemento de leitura sobre a realização de Estados do Conhecimento sobre temas 

próximos ao abordado nesta pesquisa, sugere-se :PADILHA, L. M.L ; NASCIMENTO, M. I. M. . 
Estado do Conhecimento: As Comunidades Quilombolas Brasileiras na perspectiva da História da 
Educação. In: X COLUBHE Congresso Luso Brasileiro da História da Educação, 2014, Curitiba/PR. 
Percursos e Desafios na História da Educação Luso-Brasileira. Curitiba/PR, 2014. v. 1. p. 01-102. 
SOUSA, Nilvan Laurindo. O Projeto Republicano para a Educação no Paraná e o Processo de (Des) 
Mistificação de Julia Wanderley. Dissertação (Programa de pós Graduação em Educação) UEPG, 
2013. ZANLORENZI, Claudia M. P. A Expressão do Liberalismo na Revista A Escola (1906-1910) no 
Paraná. Tese (Programa de pós Graduação em Educação) UEPG, 2014. 
6  

Para a organização das pesquisas por tema, tanto dos negros quanto da imprensa, foram 
considerados os títulos e os resumos dos trabalhos. 
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58 
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4 
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8 

JORNAIS

REVISTAS

JORNAIS E REVISTAS

JORNAIS OU REVISTAS E NEGROS
TESES DISSERTAÇÕES
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GRÁFICO 2 – DIVISÃO POR TEMAS DAS DISSERTAÇÕES E TESES QUE ABORDAM O NEGRO 

NOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 
FONTE: A autora 

NOTA: elaborado a partir das informações contidas nas pesquisas registradas  

 

Diante destes registros foram selecionadas pesquisas que mais se 

aproximam do assunto abordado nesta dissertação, os escravos na imprensa. 

Constatou-se que são poucas as pesquisas que tratam da educação para os 

escravos, e também aquelas que utilizam a imprensa para falar do negro, como 

mostra o quadro a seguir. 

 

QUADRO 1 – NÚMERO DE PESQUISAS QUE ABORDAM NEGROS E IMPRENSA. 

Dissertações e 
teses que abordam 
a educação escolar 
para os escravos 

Dissertações que utilizam 
jornais para abordar 

assuntos relacionados aos 
negros 

Dissertação que utiliza 
revista para abordar 

assuntos relacionados aos 
negros 

8 4 1 

FONTE: elaborado pela autora 

39 

35 

35 

36 

30 

27 

21 

16 

17 

12 

11 

9 

7 

8 

5 

4 

4 

3 

5 

1 

12 

6 

5 

4 

3 

2 

2 

2 

3 

1 

1 

3 

IDENTIDADE NEGRA

LEI 10.630/03

EDUCAÇÃO PARA O NEGRO/NEGRO NA ESCOLA

RELAÇOES ETNICO RACIAIS

CULTURA AFRO

QUILOMBOS

COTAS RACIAIS

MULHERES NEGRAS

RACISMO/PRECONCEITO

NEGROS NOS LIVROS DIDÁTICOS

POLITICAS AFIRMATIVAS E EDUCACIONAIS

PROFESSORES NEGROS

EDUCAÇÃO PARA ESCRAVOS

ESCRAVOS

NEGROS NA LITERATURA

ORGANIZAÇÕES NEGROS

INTELECTUAIS NEGROS

OUTROS

TESES DISSERTAÇÕES
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 Não foi encontrada nenhuma pesquisa que falasse de escravos a partir de 

jornais, algumas que tratam da educação no período da escravidão utilizam alguns 

recortes da imprensa para contribuir com a pesquisa, porém sem tratar o periódico 

como a principal fonte no trabalho. Com relação aos escravos no Paraná foi 

encontrada apenas uma dissertação7. 

A partir da leitura dos trabalhos que mais se aproximavam do tema da 

presente pesquisa, foi possível identificar a importante participação da imprensa na 

disseminação de um pensamento, sendo capaz de influenciar comportamentos e 

formar identidades de um determinado grupo. Tais resultados contribuem com a 

ideia de que a imprensa, em especial o jornal por ser um meio de fácil acesso, 

reproduz ideologias de acordo com seus idealizadores. Quando se trata da imprensa 

destinada ao público de maneira geral não se pode desconsiderar a influência da 

elite, colaborando com a apropriação dos interesses da classe burguesa, muitas 

vezes sem dar-se conta disso, e até em detrimento aos interesses da classe 

trabalhadora.  

A elite, portanto, tem em suas mãos, além do poder sobre o trabalhador, 

também o controle da imprensa.  

 
A classe que dispõe dos meios da produção material dispõe também 
dos meios da produção intelectual, de tal modo que o pensamento 
daqueles aos quais são negados os meios de produção intelectual 
está submetido também à classe dominante (MARX, ENGELS, 1998, 
p,48) 

 

A imprensa direciona suas publicações para interesses pessoais ou de 

pequenos grupos, e com destacado poder de convencimento e credibilidade. 

Com relação às pesquisas que abordam a escolarização de negros escravos 

ou livres no período Imperial, verificou-se que as situações apresentadas configuram 

casos isolados, apesar de alguns autores considerarem que existiu a oferta de 

educação para os negros durante a escravidão. A história, e os próprios estudos 

aqui apresentados, comprovam que o acesso destes sujeitos à escola foi mínimo, 

visto que a grande maioria dos matriculados sempre foi de alunos brancos, 

                                                           

7 Juarez José T. dos.Uma Trama Na História : A Criança no Processo de Escolarização nas Últimas 

Décadas do Período Imperial (Lapa, Província Do Paraná, 1866-1886). Dissertação (Mestrado em 
Educação) – UFPR, 2011 
 



22 
 

comprovando a exclusão, pois era alto o número de indivíduos negros vivendo no 

Brasil no período em questão. A partir da leitura de diversas bibliografias que 

discutem a história do negro no Brasil, em especial do período escravista, considera-

se que mesmo comprovando a existência de registros históricos de negros que 

frequentaram a escola, não é possível afirmar que um número considerável tenha 

sido escolarizado. E ainda, considerando a relação racial existente naquele período, 

também não é possível afirmar que dentro da escola estes alunos negros tiveram 

um atendimento pleno. 

Ao finalizar o estado do conhecimento, de ler as dissertações e teses 

encontradas, foi possível perceber como a imprensa contribuiu e enriqueceu os 

estudos sobre a História da Educação. O número de pesquisas que abordam o 

negro a partir da imprensa ainda pode ser considerado pequeno em comparação a 

outras fontes de estudo utilizadas. Um número considerável de trabalhos que tratam 

dos negros brasileiros também foi encontrado, porém, poucos abordam a educação 

escolar no período escravista, mantendo um reduzido número de produções sobre o 

tema. Diante disso, acredita-se que o desenvolvimento do presente trabalho 

contribuirá neste sentido. 

A dissertação está organizada da seguinte maneira: inicialmente considerou-

se importante tratar da situação da imprensa no Paraná provincial, bem como da 

escravidão naquele contexto, originando o primeiro capítulo, intitulado “A imprensa 

paranaense e a escravidão no Império”. Na sequência, no segundo capítulo “O 

escravo no jornal Dezenove de Dezembro” aborda-se mais diretamente o jornal 

Dezenove de Dezembro e a presença do escravo negro nas suas publicações. O 

terceiro capítulo “O Dezenove de Dezembro e o liberalismo”, trata das questões 

liberais presentes nas publicações do jornal, bem como da educação naquele 

momento e de como esta se apresentava no periódico. Por fim, as considerações 

finais, com algumas conclusões obtidas após a realização da pesquisa8. 

 

 

                                                           

8
 Nesta dissertação também nos apoiamos no protocolo de pesquisa do grupo HISTEDBR Campos Gerais-PR que 

recorre em suas pesquisas as seguintes recursos gráficos para identificação do tipo de fonte (primária ou 
secundária) que está sendo utilizada: “Itálico’ – para as fontes primárias. As citações de fontes primárias 
mantiveram a redação original, sem qualquer atualidade ortográfica. ‘Sem Itálico’- para as fontes secundárias” 
(NASCIMENTO, 2008, p.22) 
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CAPÍTULO I 

 

 

A IMPRENSA PARANAENSE E A ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO 

 

  

A imprensa, como todas as instituições e cousas humanas, tem um 
lado bom e outro máo, pois se é origem fecunda de vantagens 
sociaes, também com razões se lhe atribuem males gravíssimos (O 
DEZENOVE DE DEZEMBRO, 01 de abril de 1854, p.1). 
 

 Com estas palavras o jornal Dezenove de Dezembro inicia o texto editorial da 

primeira publicação, marcando o primeiro periódico paranaense. Coube à história 

mostrar se este foi origem fecunda de vantagens, ou de males gravíssimos à 

sociedade paranaense. 

A imprensa oficial, novidade desde 1808 no Brasil9, tinha espaço garantido 

nas províncias do Império, e não seria diferente na Província do Paraná criada em 

meados do século XIX.  

Ainda assim, o acesso aos jornais era para poucos leitores, pois a grande 

massa da população brasileira era analfabeta. A educação estava num momento 

muito distante da obrigatoriedade para as crianças e havia pouquíssimos colégios. 

Em uma população pobre e preocupada com a subsistência, ler e escrever não eram 

uma prioridade. Considerando que o trabalho em sua maioria concentrava-se na 

agricultura, a educação escolar não traria grandes contribuições para os 

trabalhadores. Portanto, o ensino com professores particulares ou nos colégios, era 

um privilégio da elite.  

Esta situação não estava próxima de mudar, pois o interesse pela educação 

como possibilidade de ascensão social só começou anos mais tarde, na República, 

com a intensificação dos ideais liberais no país. Além disso, numa sociedade 

                                                           

9 O primeiro folhetim introduzido no Brasil, do qual se tem registro foi impresso na Holanda e apareceu em 

Pernambuco em 1647. A partir de então, principalmente no século XVII, várias tentativas visaram a fundação 

de tipografias e publicações de periódicos. Porém, todas frustradas diante da proibição do governo 

metropolitano, cujo rigor chegava ao extremo de enviar ao reino o material recolhido. Portanto somente com a 

vinda da Corte para o Brasil, é criada a Imprensa Régia, que publicava um jornal bissemanal, totalmente sujeito 

ao arbítrio e à censura da Corte (SCHWARCZ, 1987). 
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dominada pela elite agrária consequentemente os interesses não se voltariam para 

os escravos, ou para a população mais pobre. 

 
Na monarquia eram ainda os fazendeiros escravocratas e eram filhos 
de fazendeiros, educados nas profissões liberais, quem 
monopolizava a politica, elegendo-se ou fazendo eleger seus 
candidatos, dominando os parlamentos, os ministérios, em geral 
todas as posições de mando, e fundando a estabilidade das 
instituições nesse incontestado domínio (HOLANDA, 1995, p.73). 
 

Portanto, a grande massa da população estava alheia ao que se anunciava 

na imprensa, alheia à disseminação dos interesses que privilegiavam a elite e que, 

apesar de estarem num momento que a propaganda pela Republica crescia nos 

periódicos, esta mudança não garantiria maior igualdade social, como comprovou a 

história. Há anos, o Brasil vivia sob o comando de grandes agricultores senhores de 

escravos, e mesmo depois de mudanças políticas durante o Império e na República 

não foi diferente, mudaram apenas as denominações, porém o domínio dos 

senhores continuou, pois estes mesmos mantiveram-se influentes na República. 

 
Não existindo na colônia sequer uma classe comerciante de 
importância – o grande comércio era monopólio da Metrópole – 
resultava que a única classe com expressão era a dos grandes 
senhores agrícolas. Qualquer que fosse a forma como se 
processasse a independência, seria essa classe a que ocuparia o 
poder, como na verdade ocorreu, particularmente a partir de 
1831(FURTADO, 1967, p.103). 
 

Os periódicos do século XIX no Brasil voltavam-se, portanto, para um público 

específico, aos governantes políticos, aos fazendeiros, à pequena elite urbana, e 

seu conteúdo correspondia ao que interessava a este pequeno grupo. 

 A organização editorial dos jornais apresentavam características próprias. 

Muito de seu conteúdo ainda permanece nos periódicos atuais, como os 

informativos de atos oficiais, anúncios de propaganda comercial e avisos de utilidade 

pública. Mas outras características são peculiares de uma época em que o jornal 

tinha grande importância na comunicação e chamam a atenção por diferenciarem-se 

dos textos atuais. No século XX, os jornais traziam em suas duas folhas de formato 

grande e de difícil manuseio, basicamente artigos e anúncios “[...] localizados em 

estreitas colunas que se iniciavam logo abaixo do cabeçalho, só terminando no final 

da página. [...] Além disso quase não existiam ilustrações” (SCHWARCZ , 1987, p. 
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58) . A seguir, alguns exemplos de publicações oitocentistas, que demonstram estas 

peculiaridades. 

 

ANTONIO Martins da Silva Guimarães limitando suas vendas a 
dinheiro, tem contemplação com algumas pessoas até 30 dias. Os 
Snrs. Que têm faltado a estas condições hajão de vir saldar suas 
contas, visto que o anunciante não tendo uma pessoa que lhe faça 
suas cobranças, vê-se na dura precisão de chamar seus devedores 
por este jornal; marca por conseguinte um praso de 30 dias para que 
a todo tempo os Snrs. Que virem seus nomes no jornal não se 
chamem a ignorância. 
Paranaguá, 8 de agosto de 1862. (Jornal Commercio do Paraná, 09 
de agosto de 1862, p.3) 

 
 

 A utilização das páginas dos periódicos para recados pessoais, avisos para 

amigos, para comerciantes, entre outros, era muito comum. Diante dos poucos 

recursos disponíveis, os jornais se tornavam um excelente meio para atender 

algumas necessidades da época, como no exemplo mostrado acima, no qual o 

anúncio é utilizado para cobranças de um comerciante.  

 

FIGURA 1 

Anúncio comercial – Jornal Gazeta de Campinas 31/10/1869, p.4 

 
FONTE – arquivo digital on-line da Hemeroteca Nacional 

 

As características nos anúncios comerciais também se destacam, visto que a 

utilização de imagens ainda não era comum, e a propaganda dependia 

exclusivamente do texto e dos poucos recursos de impressão, sendo necessário 

utilizar diferentes tamanhos e tipos de letras para chamar a atenção dos leitores.  
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A PEDIDO 
DESPEDIDA 
Sendo obrigado, por incommodos de saúde de pessoa de 
minha família, a retirar-me repentinamente desta província, e 
não podendo por isso despedir-me de todos os meus amigos, 
peço-lhes desculpa e ofereço-lhes o meu fraco préstimo em 
qualquer parte em que me achar. 
Curityba 19 de janeiro de 1871. 
José Ignácio Gomes Guimarães 

(DEZENOVE DE DEZEMBRO 21/01/1871, p.3) 
 

 

A despedida apresenta um texto muito pessoal, e pode-se considerar como 

um diferencial dos jornais da época, pois não existiam muitas alternativas para o 

contato entre os indivíduos a longas distâncias e os jornais serviam até para manter 

as cordialidades. Os jornais publicavam muitos textos de caráter pessoal, “[...] 

nesses periódicos tudo parecia pequeno e familiar: assim como as desfeitas eram 

públicas, pequenos desastres ou detalhes pessoais tinham sempre espaço” 

(SCHWARCZ, 1987, p.62). 

Os exemplos apresentados mostram peculiaridades dos jornais, destacando 

características específicas de uma época em que o jornal exercia um papel de 

principal comunicador, pois as dificuldades de transporte e comunicação em geral 

faziam do jornal um meio para os mais diversos tipos de anúncios. Ainda é possível 

comprovar como o conteúdo era direcionado para a elite, pois somente esta classe 

tinha poder de compra (de itens como relógios e óculos, por exemplo) e também era 

restrita a eles a possibilidade de realizar viagens fora da Província. A maioria da 

população pobre, de escravos libertos ou negros ainda escravizados não poderia 

usufruir de tais benefícios, e isso mostra a face de um jornal despreocupado com tal 

desigualdade. 

Também era muito comum a publicação de anúncios de comércio de 

escravos, ou comunicados de fugas, de libertações e prisões. Os negros escravos 

eram mencionados na imprensa como objetos, como bem material, refletindo a 

maneira como eram vistos na sociedade da época. A concepção de ser humano não 

era entendida como uma espécie da natureza, uma única raça, ao contrário, 

considerava-se que existiam raças humanas superiores e inferiores umas às outras. 

Assim justificava-se a escravização dos negros, que no Brasil esteve presente 
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durante muitos anos. Como afirma Saes (2001) o direito aplicado tanto no Brasil-

Colônia, quanto no Império é escravista, ou seja,  

 
[...] não é um direito que trate igualmente os desiguais e reconheça a 
capacidade jurídica de todos os homens [...] Na verdade, tal direito 
está fundado na distinção absoluta entre capacidade e incapacidade, 
que permite a classificação de todos os homens, para fins tanto 
econômicos como políticos, em duas categorias: a ordem dos 
escravos (homens considerados coisas) e a ordem dos homens 
livres (homens considerados pessoas) (SAES, 2001, p.99) 
 

A história do Brasil está intimamente ligada à escravidão. Desde a exploração 

dos índios pelos ocupantes portugueses, com práticas que só traziam vantagens 

para os exploradores, pois causaram prejuízos naturais, culturais, e sociais à 

população indígena. Pouco tempo depois da chegada dos europeus a estas terras, 

ainda no século XV, os colonizadores iniciam uma história de escravidão de negros 

que duraria séculos no país. 

A discriminação dos negros esteve presente na maior parte da história do 

Brasil depois do início da colonização e os vestígios da escravidão ainda estão muito 

presentes em nossa sociedade. Em uma tentativa de explicar estes vestígios pode-

se remeter ao período da Lei Aurea (13 de maio de 1888) que libertou os escravos, 

mas não garantiu nenhuma ação para que os negros, então livres, pudessem ter 

qualidade de vida no país.  

Não se pode pensar na escravidão como simplesmente um momento histórico 

que passou. O Brasil foi construído com a escravidão, pois a exploração das 

riquezas naturais e a produção econômica do país dependeram do trabalho escravo. 

Mais do que isso, é preciso pensar nas milhões de pessoas que vieram da África 

para o Brasil, e sofreram.  

 
No ponto de partida, o negro africano é um ‘capturado’ extraído do 
seu meio social, e como tal permanecerá até ser metido na 
sociedade escravista, e essa inserção será tanto mais difícil 
porquanto a captura foi violenta, brutal, rompeu todo o seu 
relacionamento anterior, todas essas ligações que formam o 
indivíduo social, como os laços familiares de clã e comunidade. 
Dessocialização que implica fatalmente em despersonalização. Ficou 
dito que o escravo se torna em coisa, objeto, mercadoria. Para ele é 
um estado, uma condição que não só lhe toma o que possuía antes, 
mas lhe rouba também o ser que ele era em uma sociedade africana 
de origem e o transforma em um cativo totalmente desarmado 
(MATTOSO, 2003, p.101). 

 



28 
 

A herança destes africanos está presente no Brasil de hoje, no qual parte 

considerável da população é negra ou mulata.  

O Brasil foi o maior importador de escravos africanos da América, 

aproximadamente três milhões e meio de negros vieram para o país em toda a 

“América entraram 9.385.315 escravos africanos e o Brasil estava na liderança com 

37,6% e muito distante do segundo lugar, o Haiti com 9,2%” (CHIAVENATO, 2012, 

p. 233).  

A exploração do trabalho escravo perdurou por mais de 300 anos no Brasil 

até que a Lei Áurea fosse assinada. Esta história é muito recente, pois pouco mais 

de cem anos se passaram depois da proclamação desta Lei, em 1888. 

 Diante da importância que tinham os jornais na época, é imprescindível 

destacar seu papel em todo este contexto, pois os jornais disseminavam e de certa 

forma fortaleciam os ideais daquela sociedade. Isso ocorreu durante o momento no 

qual o escravismo era visto como melhor modo de produção para os fazendeiros, e 

também durante o período em que novos interesses começaram a ocupar lugar no 

país e a escravidão já não era mais viável.  

 

 

1.1 A escravidão brasileira e paranaense e o jornal Dezenove de Dezembro  

 

 

A escravidão se apresentou no Brasil durante a maior parte da sua história 

depois da chegada dos portugueses. Admitir que o Brasil se constituiu a partir do 

trabalho indígena e dos escravos negros é admitir a história do país. As palavras 

apresentam-se vergonhosas, porque não é orgulho admitir que o país foi construído 

a partir da exploração do trabalho escravo. Mas expressam ao mesmo tempo o 

reconhecimento de que o Brasil, com sua herança indígena, não é um país só dos 

colonizadores brancos europeus, ou dos imigrantes que vieram anos depois, mas 

também é um país negro. 

Depois da chegada dos europeus ao território americano as mudanças 

aconteceram violentamente, e a terra povoada e dominada pela cultura indígena 

perde espaço para novos costumes que chegam com os homens brancos. Dentre 

tantas mudanças, também o início de um tempo de escravidão.  
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Com os novos territórios ocupados, as terras a serem exploradas exigem dos 

colonizadores, desejosos de riqueza, ações para melhorar a prática exploratória.  

 

Em 1500, o número de escravos negros existentes no Velho Mundo 
não passava de 25 mil. O escravo torna-se mercadoria bem mais 
interessante quando os descobridores do Novo Mundo, 
desencantados de encontrar as riquezas fabulosas descritas pelos 
viajantes que retornavam do Oriente, dão-se conta da necessidade 
de inventar modalidades novas de exploração das terras também 
novas. Mas esses territórios, descobertos depois de Cristóvão 
Colombo pelos navegadores do Atlântico, são habitados por gente 
que resistirá mal aos contatos com os invasores, mesmo naqueles 
lugares onde é bastante forte, como nas ilhas da América espanhola. 
[...] Nesse mundo de técnicas ainda pouco desenvolvidas, o 
problema da exploração daquelas terras novas apresentou-se de 
imediato e em termos simples: era preciso obter depressa mão-de-
obra abundante. Necessidade tão imperiosa e de tal evidencia que, 
já em 1502, os primeiros carregamentos de escravos negros chegam 
à américa espanhola, inaugurando a era colonial da qual é 
indissociável o tráfico negreiro (MATTOSO, 2003 p. 18-19) 

 

Depois de iniciado, o tráfico de escravos negros garantiu à história momentos 

de horror e tristeza, e causa ainda o sentimento de inconformidade para aqueles que 

tomam conhecimento sobre a maneira como essas vidas foram tratadas, desde a 

“[...] captura na África, passando pelo sofrimento nos tumbeiros que os trouxeram ao 

Brasil, os negros foram vítimas da desumanidade que a escravidão gerou” 

(CHIAVENATO, 2012, p.10). Vale considerar que cada navio, de acordo com suas 

condições e também com os responsáveis pelo trato com os escravos, variava no 

tratamento com os negros. Mas de maneira geral a situação era desumana. Era alto 

o número de mortos durante a viagem ou logo após a chegada devido às más 

condições de higiene, à qualidade da comida, à escassez de água e às doenças que 

facilmente se proliferavam. Mattoso (2003) cita como exemplo cinco navios enviados 

de Angola em 1625, os quais totalizaram 1.211 cativos embarcados, mas destes, 

582 morreram durante a travessia no mar, e 68 logo após desembarcarem. Apesar 

de inúmeras situações como estas o comércio de escravos ainda era lucrativo, tanto 

que persistiu ao longo dos anos, inclusive depois de leis que proibiam a importação 

de negros para o Brasil. 

Os que sobreviviam à tortuosa viagem chegavam ao continente, porém as 

condições não eram muito melhores. O trabalho forçado, as condições de moradia, 

amontoados nas senzalas, e os castigos marcaram a história dos escravos no Brasil. 
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Depois de desembarcar, os escravos eram vendidos. O comércio de escravos 

acontecia como um mercado de objetos, “[...] o escravo era uma mercadoria. 

Vendia-se, trocava-se ou alugava-se” (COSTA, 1998, p.98). Quando 

desembarcavam em um porto organizado, existia um depósito, uma espécie de 

mercado de escravos onde ficavam para serem comercializados; em outros lugares, 

porém, “nem sequer dispõe de abrigos fixos e o mercado de escravos se faz a céu 

aberto” (MATTOSO, 2003 p.66). O ato desumano de escravizar se torna ainda mais 

forte com as descrições feitas por Costa (1998) ao relatar como eram escolhidos os 

escravos. A autora cita o Manual de Imbert, com dicas para a escolha dos escravos. 

Eram critérios que consideravam as características físicas dos negros como, por 

exemplo, o tamanho dos pés, o formato do nariz, o tipo de cabelo, acreditando que 

tais características tivessem relação com a qualidade do serviço que o escravo 

prestaria posteriormente.  

As vendas aconteciam nestes mercados de escravos, podendo ser 

particulares ou em forma de leilões. Com relação ao preço de cada escravo, não 

havia um valor específico, pois dependia de vários determinantes, como “[...] da 

concorrência, da distância entre o porto de embarque e o ponto de venda, da 

especulação, da conjuntura econômica, depende ainda de sua idade, sexo, saúde, 

de sua qualificação profissional” (MATTOSO 2003, p.78). Durante os séculos de 

escravidão os preços variaram muito, justamente devido aos determinantes acima 

citados.  

De acordo com Costa (1998) a manutenção da escravidão negra no Brasil, 

aconteceu porque outras soluções para o trabalho eram mais difíceis. Para trazer 

imigrantes ao país era preciso provocá-los, necessitava de organização e não havia 

muitos atrativos. Além disso, o escravo era um investimento, trabalhava o quanto 

fosse exigido, tinha baixo custo, pois alimentação e moradia eram precárias e ainda 

era considerado um patrimônio da família. O escravo era para as famílias um bem 

móvel “[...] a única obrigação do senhor para com o escravo é alimentá-lo, vesti-lo e 

cuidá-lo, se adoece. O senhor pode alugar, emprestar, vender, doar, alienar, legar, 

hipotecar e dá-lo em usufruto” (MATTOSO, 2003, p.182). 

Portanto, considera-se que o Brasil viveu o modo de produção escravista.  

 
Afirmamos que o modo de produção escravista foi dominante no 
Brasil, a partir de meados do século XVI. […] tal modo de produção 
escravista não foi o modo de produção escravista da Antiguidade, e 
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sim um modo de produção escravista moderno. […] o elenco de 
modos de produção (asiático, antigo, feudal e burguês moderno) – 
propostos por Marx No Prefacio da Contribuição a Crítica da 
Economia Política,[...] – não e uma lista exaustiva, taxativa e fechada 
de todos os modos de produção suscetíveis de se converterem, a 
nível das formações sociais, em modos de produção dominantes. 
(SAES, 1985 p. 62-63)10. 
 

O território do Paraná não estava fora deste contexto e também foi escravista, 

porém, não com tanta intensidade com relação a outras regiões do país. O Paraná 

foi emancipado da Província de São Paulo em 1853, nos anos finais do escravismo 

no Império do Brasil, período no qual a exploração do trabalho escravo já 

apresentava os primeiros sinais de seu fim.  Além disso, as características 

econômicas da região não permitiram o desenvolvimento de grande número de 

escravos no Paraná. 

A atividade mineradora foi a primeira atividade econômica paranaense, 

iniciada no século XVI, quando o Paraná ainda era a 5ª Comarca de São Paulo. Tal 

atividade não rendia tantos lucros, como aconteceu anos depois, no século XVIII nas 

Minas Gerais, e como afirmam Abreu e Marcondes (1991), isso não permitiu a 

importação de muitos escravos. É um dos motivos para o baixo número de escravos 

nesta região. 

 
Aqui o sistema de trabalho escravo, fosse africano ou indígena, foi 
também empregado, mas não chegou a ser exclusivo, devido ao tipo 
de economia que aqui se desenvolveu, uma vez que o regime 
escravocrata instalou-se no Paraná com o início da mineração de 
ouro no litoral. Os elementos lusos pra cá atraídos por tal atividade 
não chegaram a ganhar o avultado capital necessário para a compra 
de grande número de escravos (WACHOWICZ, 1995, p. 34). 

 

Na atividade pecuária mais praticada na região de Curitiba, nos Campos 

Gerais, em Guarapuava e Palmas o fato se repete, pois o preço dos escravos era 

alto, devido à sua procura para trabalhos com a cana-de-açúcar, com o cacau, 

algodão e café.  

                                                           

10
 A distinção entre o escravismo Antigo e moderno feita por Saes é:  

Antiguidade: “Estado escravista: expansão territorial pela conquista e escravização de mais homens 
ou povos (SAES,1985 p. 69). 
Moderno: “[...] estado escravista moderno: isto é, um estado de proprietários de escravos, cujo 
aparelho praticamente se confundia com os membros físicos da categoria e os seus recursos 
materiais, e cuja política se orientava para a conservação das relações de produção/forças produtivas 
escravistas (SAES,1985 p.70). 
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[...] somente os fazendeiros mais abastados davam-se ao luxo de 
possuir muitos escravos, mas estes senhores eram em número 
reduzido. [...] Um maior número de escravos veio ao Paraná quando 
ocorreram as discórdias em São Paulo entre as famílias Pires, 
Camargo e Taques, geradas por disputas e perseguições políticas. 
[...] muitos políticos de projeção [...] transferiram-se para a 5 
Comarca do Paraná, trazendo suas famílias e seus escravos 11 

(ABREU e MARCONDES, 1991, p. 78-79).  
 

No Paraná, e também em todo o Brasil, dentre tantos outros serviços, os 

escravos abriram estradas, construíram casas, praças, igrejas, cuidaram dos 

serviços domésticos, transportaram cargas e doentes nas redes, nos banguês, nas 

cadeirinhas, movimentaram engenhos de erva-mate, serviram aos tropeiros e ainda 

à Guerra do Paraguai (ABREU e MARCONDES, 1991). 

De modo geral, os escravos trabalhavam na lavoura, em especial com a 

cana-de-açúcar e café que tiveram destaque na economia do país, faziam trabalhos 

urbanos e também nas casas dos senhores. Havia também casos nos quais os 

donos dos escravos os exploravam de outras formas. No século XIX, algumas 

famílias que possuíam escravos já idosos ou que os compravam nestas condições 

os exploravam como pedintes, ou ainda, sinhás que enfeitavam jovens escravas 

para a prostituição nas ruas ou em prostíbulos.  

 
Compravam e os expunham à caridade pública – deixavam-nos nas 
ruas, pedindo esmolas, que recolhiam ao fim do dia. [...] A 
Mendicância e meretrício forneciam boa parte da renda da classe 
média urbana, revelando a face oculta da moral escravista, há cinco 
anos da abolição (CHIAVENATO 2012, p.9). 
 

Algumas Leis com relação à escravidão foram assinadas12 no Brasil desde a 

década de 1830 até a Lei Áurea de 1888, que deu fim à escravidão no Brasil, 

contudo não garantiu condições para que os negros vivessem sua liberdade no país. 

Fato é que estas medidas abolicionistas tomadas no país antes de 1888 apenas 

contribuíram para prolongar o escravismo. 

                                                           

11 Alguns desses são: Antonio Joaquim de Camargo (pai de Antonio de Sá Camargo, o Visconde de 
Guarapuava), Manuel José de Araújo, os Marcondes de Sá, Os Siqueira Cortes, os Caetano de Oliveira, os 
Gonçalves de Andrade, os Lustosa, os Lacerda, os Ribas, os Taques (ABREU e MARCONDES, 1991, p.79). 
12 Lei de 07 de novembro de 1831 – proibia a importação de escravos para o Brasil. Lei de 04 de setembro de 
1850 (Lei Eusébio de Queirós) reforçava a lei anterior. Lei de 28 de setembro de 1871 (Lei do Ventre Livre) 
libertava os filhos de escravas nascidos a partir daquela data. Lei de 28 de setembro de 1885 (Lei dos 
sexagenários) declarava livre os escravos que completassem 65 anos. 
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Durante anos de importação de escravos, os navios trouxeram até os portos 

brasileiros grande quantidade de negros e o fizeram sem preocupações legais. 

Porém, depois da Lei de 07 de novembro de 1831, que declarava que os negros 

vindos de fora do Império estariam livres, a situação se complicou um pouco, pois não 

seria tão fácil desembarcar nos portos. Mas este problema para os comerciantes de 

escravos diminuiu com a criação de “[...] locais de desembarque não oficiais, 

ancoradouros clandestinos muito frequentemente situados e camuflados bem 

próximos dos grandes portos” (MATTOSO, 2003 p.62). O Paraná representou um 

importante papel neste contexto, pois “O Porto de Paranaguá converteu-se num dos 

maiores centros de contrabando de escravos no Brasil. Desembarcados em 

Paranaguá eram transportados em seguida para outros pontos do Brasil” 

(WACHOWICZ, 1995, p.135).  

O que acontecia realmente mostrava a ineficácia da lei, pois o tráfico e 

comércio de escravos continuaram, e a quantidade de escravos chegados ao Brasil 

não diminuiu muito, como comprova Mattoso ao mostrar a média anual de cativos 

dos últimos anos de tráfico livre e os anos posteriores à Lei. 

 

QUADRO 2 - NÚMERO DE CATIVOS NO BRASIL 
ANOS MÉDIAS ANUAIS 
1801-1810 7.500 a 7.700 cativos 
1810-1815 5.500 a 5.700 cativos 
1815-1830 6.196 a 7.023 cativos 
1840-1851 5.154 a 5.904 cativos 

Fonte: Mattoso, 2003, p.61 

 

 Tal situação aconteceu porque para os fazendeiros, compradores de escravos 

não compensava cumprir a lei, seus interesses a desafiavam. Para Costa (1998) 

também havia uma dificuldade para reprimir o tráfico, além da demanda dos 

fazendeiros existia o apoio dos habitantes do litoral e dificuldades para policiar a 

costa. Muitos anos depois da lei, a situação continuou. 

 Outra Lei que tratou do tráfico de escravos foi a Lei Eusébio de Queirós. Com 

esta lei pretendeu-se reafirmar o que dizia a anterior, de 1831, sobre o tráfico de 

escravos. De acordo com o texto da Lei, os navios brasileiros encontrados em 

qualquer lugar do mundo ou os estrangeiros encontrados em território do Brasil que 

tivessem a bordo escravos, ou que apresentassem sinais de serem utilizados para o 

tráfico, seriam apreendidos pelas autoridades responsáveis. Porém, é verdade que 
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criar leis que condenavam o tráfico de negros, mas sem acabar de fato com a 

escravidão, não apresentava muitas mudanças, visto que o interesse de continuar 

trazendo escravos ao Brasil motivou o descumprimento da Lei.  

 O Brasil sofreu interferências de outros países, principalmente Inglaterra, para 

acabar com a escravidão, pois os ideais liberais que se disseminavam no resto do 

mundo, em especial na Europa, contrariavam o sistema escravista.  

 

Aplicada unilateralmente, a ideologia liberal passou a criar serias 
dificuldades à economia brasileira, exatamente na etapa em que a 
classe de grandes agricultores começava a governar o país. É nesse 
ambiente de dificuldades que a Inglaterra pretende impor a 
eliminação da importação de escravos africanos. Assim, entre as 
dificuldades que encontravam para vender os seus produtos e o 
temor de uma forte elevação de custos provocada pela suspensão da 
importação de escravos, a classe de grandes agricultores se 
defendeu tenazmente, provocando e enfrentando a ira dos ingleses 
(FURTADO,1967, p.103-104). 

 

Na medida em que a ideologia liberal13 ocupava lugar no mundo, ficava mais 

difícil para o Brasil lutar contra ela. Mas a resistência dos fazendeiros ainda 

permaneceu.  

Os ingleses14 tentaram acordos com o Brasil para acabar com a escravidão, 

porém, “[...] enquanto nos tratados políticos a nação se comprometia a fazer cessar 

o tráfico, o interesse da lavoura exigia, cada vez mais, mão-de-obra escrava 

abundante, e o tráfico se intensificava” (COSTA, 1998, p.76). Navios ingleses 

fiscalizavam o tráfego marítimo a fim de aprender possíveis navios negreiros. 

Wachowicz (1995) cita o exemplo de um fato ocorrido em Paranaguá, em junho de 

                                                           

13
 Nesta pesquisa, considera-se que o liberalismo é “[...] uma ideologia necessária ao capitalismo, 

porque, para que uma sociedade dividida em classes mantenha-se, faz-se indispensável um corpo de 
ideias aceitas como verdadeiras” (ZANLORENZI, 2014, p.22) 
14

 No ano de 1845, a Inglaterra concedeu a si mesma, através da lei Bill Aberdeen, poderes de 
jurisdição sobre navios suspeitos de contrabando de africanos para o Brasil, mas que não afetou os 
números de negros desembarcando no país. O tráfico negreiro continuava forte no Brasil nos anos 
que seguiram, a partir de então de forma ilegal. 
Bill Aberdeen refere-se a uma lei aprovada pelo parlamento britânico em março de 1845 e que 
concedia ao Almirantado Inglês o direito de aprisionar navios negreiros (navios que transportavam 
escravos capturados no continente africano), que realizassem o transporte de cativos da África para 
as Américas (incluindo-se aí inclusive os casos de navios em águas territoriais brasileiras), e de julgar 
seus comandantes. 
Tal medida de cunho unilateral afetava claramente a soberania e independência do Brasil, sendo alvo 
de críticas até mesmo no seio da sociedade britânica, pelo fato de seu governo pretensamente querer 
tomar para si a tarefa de "guardião moral do mundo". (Fonte: http://www.infoescola.com/historia/bill-
aberdeen/). 
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1850, quando o cruzador britânico Cormorant fiscalizava os navios em direção à 

costa brasileira. Um dos comandantes que tentava aportar, afundou seu navio com 

dezenas de africanos para não ser apanhado pelos ingleses. Nesta ocasião, a 

fortaleza da Ilha do Mel abriu fogo contra os ingleses até que os demais navios 

negreiros pudessem chegar ao porto. O fato conhecido como Combate do 

Cormorant foi mais um exemplo de crueldade e horror com relação aos negros 

traficados da África.  

 Apesar de continuarem chegando escravos ao Brasil, os responsáveis por 

esse comércio, e também os fazendeiros, já começavam a se preocupar com outros 

negócios para investir os recursos conseguidos com a escravidão. O Banco do 

Brasil, que já existia desde 1809, cria sua segunda agência logo depois da 

aprovação da Lei Eusébio de Queirós, em 1852. A própria fundação do Banco do 

Brasil “[...] está, segundo parece, relacionada com um plano deliberado de 

aproveitamento de tais recursos na organização de um grande instituto de crédito” 

(HOLANDA,1995, p.76). Com a facilitação de crédito é evidente o incentivo à 

iniciativa particular, abreviação e incremento de negócios, favorecido pela rapidez 

maior na circulação de notícias, estabelecimento de meios de transporte modernos, 

entre centros agrários e grandes praças do império. Consequência de tantas 

transformações foi a abertura de caminho para “[...]uma liquidação mais ou menos 

rápida de nossa velha herança rural e colonial, ou seja, da riqueza que se funda no 

emprego do braço escravo e na exploração extensiva e perdulária das terras de 

lavoura” (HOLANDA, 1995 p.74), que culminariam em medidas mais efetivas para a 

abolição. 

 Anos depois foi assinada a Lei do Ventre Livre15, em 28 de setembro 1871. 

Esta Lei garantia a liberdade aos filhos de escravas nascidos a partir daquela data. 

As crianças ficariam sob a responsabilidade dos senhores de suas mães até os oito 

anos de idade. Neste ponto, a Lei mostra-se contraditória, pois a partir dos oito anos 

o senhor da mãe poderia escolher receber uma indenização do estado pela criança, 

ou utilizá-lo para serviços até 21 anos. Tanto a primeira quanto a segunda opção 

não mostram outra coisa senão a comprovação de que a criança nascida de uma 

escrava pertencia ao senhor da mesma maneira que sua mãe.  

                                                           

15 As Leis de 1871 (Lei do Ventre Livre), 1885 (Lei dos Sexagenários) e de 1888 (Lei Áurea), serão 
brevemente apresentadas neste momento, pois como fazem parte do período analisado nesta pesquisa, serão 
aprofundadas e analisadas mais criticamente a partir das publicações do jornal mais adiante. 
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 Em 28 de setembro de 1885, é sancionada a Lei dos Sexagenários. Com esta 

Lei ficaram livres os escravos que completavam 65 anos. Porém, considerando as 

péssimas condições de vida dos escravos, poucos chegavam a esta idade, e se 

chegassem, não rendiam aos senhores o mesmo trabalho que os mais novos. 

Portanto, pouco mudou para ambos os lados depois desta aprovação. 

 Finalmente, em 13 de maio de 1888, é assinada a Lei Áurea. Esta Lei excluía 

por definitivo a escravidão no Brasil, tornando livres todos os escravos que ainda 

permaneciam sob o domínio de seus senhores. Contudo, a abolição não significou 

uma melhoria na vida dos negros no Brasil, pois apesar de encontrarem-se livres, 

não foram garantidas condições para viverem sua liberdade.  

 Tais medidas interessadas na diminuição e abolição da escravidão só 

começaram a ser tomadas no século XIX. Neste período havia o interesse de outros 

países para que o Brasil libertasse os escravos. As ideias liberais se disseminavam 

cada vez mais, principalmente na Europa, e a escravidão não condizia com os ideais 

de liberdade propostos pelo liberalismo. Lembre-se como exemplo, que foi na 

década de 1830 que o francês Alexis de Tocqueville visita os Estados Unidos e 

publica uma obra clássica do liberalismo, Democracia na América, na qual defende 

as ideias liberais de igualdade e liberdade. Seu livro aumenta ainda mais a 

disseminação do liberalismo, acompanhado do discurso democrático de um estado 

organizado com leis, que defendem a liberdade humana e que pretende a igualdade 

para todos. Esses ideais tomam espaço em diversos países, inclusive naqueles que 

têm forte influência sobre o Brasil. Contudo, ideais que apenas permanecem no 

discurso dos liberais, pois a história comprova que a liberdade e igualdade não 

aconteceram para todos. Enfim, a escravidão prolongada no Brasil não estava de 

acordo com o novo sistema de produção que conquistava espaço no mundo. Era 

preciso intervir, como fez a Inglaterra.  

 O interesse dos fazendeiros não estava perto de acabar com a escravidão, 

visto que o sistema escravista atendia aos seus desejos e mantinha suas riquezas. 

 Porém, o Império começa a ser influenciado pelas ideias liberais, 

principalmente por aqueles que saíam do Brasil para estudar e retornavam do 

exterior trazendo esses ideais e defendendo o desenvolvimento do país a partir das 

propostas do liberalismo. Para estes era necessário que aos poucos as ideias 

liberais, que tomavam espaço mundialmente, também fossem aceitas pelos 
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senhores de escravos no Brasil. Uma das maneiras de conseguir isso foi através da 

imprensa, que aliada à elite, também defendia seus interesses. 

 Nos centros populacionais em todo o país a imprensa veiculou os ideais 

liberais direta ou indiretamente. Muitos jornais de circulação no Império 

manifestavam os mesmos interesses que já haviam conquistado outros países. 

Diante disso, considera-se que o Jornal Dezenove de Dezembro também foi um 

importante veículo da época, na então Província do Paraná.  

 No Paraná, o jornal “Dezenove de Dezembro” foi oficialmente, o primeiro 

periódico impresso e distribuído na Província.  

 
FIGURA 2 

Capa da primeira edição d’ O Dezenove de Dezembro – 01/04/1854 

 

FONTE – Museu Paranaense 
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O jornal inicia as atividades menos de um ano após a Lei Imperial nº 704 de 

20 de agosto de 1853, a qual desmembrava o território de São Paulo e criava a 

Província do Paraná. A relação não é coincidência, mas está associada ao 

presidente da Província Zacarias de Góes e Vasconcelos, o qual já previa em seu 

plano administrativo a criação de uma tipografia no território paranaense. Assim, 

com o apoio da presidência da província, “Candido Martins Lopes, que já possuía 

uma tipografia em Niterói, resolveu transferir-se para Curitiba, onde instalou suas 

oficinas à rua das Flores n 13” (GRAF, 1981 p.22). No dia primeiro de abril de 1854, 

O Dezenove de Dezembro tem sua primeira publicação, ainda com o artigo “O” no 

nome, o qual seria suprimido posteriormente. 

O nome do periódico também mostra a íntima relação com a nova Província, 

pois é uma homenagem à data de emancipação política do Paraná, quando Zacarias 

de Góes e Vasconcelos assume a presidência.  

 

[...] a escolha do nome já evidenciava o propósito educativo do jornal 
O Dezenove de Dezembro de combater as antigas concepções e 
forjar as novas, e dessa forma dar vida à nação paranaense. Bastava 
ler o nome do periódico para que o paranaense lembrasse 
imediatamente da nova condição política da nação (MIZUTA, 2012, 
p. 4720). 

 

O Dezenove de Dezembro foi um jornal que correspondeu às características 

de seu tempo. Como em outros periódicos da época, encontrava-se no Dezenove de 

Dezembro a descrição dos valores para assinatura, publicações e anúncios que 

variaram no decorrer dos anos, como mostra a tabela a seguir.  

 

QUADRO 3 - Variação de preços de assinaturas, publicações e anúncios no 

Dezenove de Dezembro. 

 1854 1871 1884 

Assinaturas 
na capital 

Anual 8$000 réis Anual10$000 réis Anual 12$000 réis 
Semestral 4$000 réis Semestral 5$000 réis Não consta 
Trimestral 2$000 réis Não consta Não consta 

Publicações Não consta 80 réis por linha Não consta 
Anúncios 100 réis por linha 60 réis por linha Não consta 

FONTE – A autora 

 

 A maior parte das edições foram publicações com 4 páginas, nas quais 

constavam basicamente a Parte Oficial, com avisos da província que ocupavam 

grande parte do jornal, e na última página os Anúncios administrativos, Editais e 
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Classificados. Também foram publicados em diversas edições alguns textos 

literários, divididos em partes, que eram publicados em sequência a cada nova 

edição, dando a continuidade da história. 

A última publicação do jornal Dezenove de Dezembro deu-se no dia 09 de 

abril de 1890.  

Nas últimas décadas do jornal 16  Jesuíno Martins Lopes, um dos filhos de 

Candido M. Lopes, assume sua direção depois de anos de administração de 

Gertrudes da Silva Lopes. O periódico passou por intensas mudanças, como 

comprovam as descrições, abaixo do nome do jornal, nas publicações de 1872 e 

1883, a seguir. 

 

FIGURA 3 
Edição de janeiro de 1872 do Jornal Dezenove de Dezembro  

 
Fonte: Museu Paranaense 

 

 Nesta edição, ainda recente ao falecimento de Candido Lopes, apresenta-se 

a descrição “Propriedade da viúva e filhos de C. Martins Lopes”, que permaneceu 

até a publicação de 7 de dezembro de 1872. 

 

FIGURA 4 
Edição de dezembro de 1872 do Jornal Dezenove de Dezembro  

 
Fonte: Museu Paranaense 

 

 A partir de dezembro de 1872, o jornal passa a ser propriedade somente da 

viúva de Candido Lopes, Gertrudes da Silva Lopes. 

 

 

                                                           

16 O proprietário Cândido Martins Lopes, que dirigia o jornal desde sua criação, faleceu em 27 de dezembro 
de 1871, data que marcou o início de um período de mudanças na direção do periódico (GRAF, 1981, p.24). 
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FIGURA 5 
Edição de janeiro de 1884 do Jornal Dezenove de Dezembro  

 
Fonte: Museu Paranaense 

  

Em 1884, Jesuino Martins Lopes é apresentado como o redator do jornal, 

assumindo a responsabilidade pelo periódico. 

  As publicações eram inicialmente semanais, depois bissemanais até o final 

de 1883. Em 1884, o periódico amplia suas publicações que passam a ser diárias, 

apesar de apresentar algumas alterações, durante o período de 1887 a 1888, 

quando voltou a ser bissemanal. Outra grande mudança ocorreu em 1885, quando o 

jornal Província do Paraná fundiu-se ao Dezenove de Dezembro.  

A união dos dois periódicos afirmou a posição política do jornal e, nos anos 

seguintes, até a última edição em 1890, o Dezenove de Dezembro trouxe abaixo do 

nome a frase “Órgão do Partido Liberal”. 

Depois da fusão com o periódico “Província do Paraná”, a ligação com o 

Partido Liberal ficou totalmente exposta, o que contradiz com o que se apresentava 

na primeira edição do Dezenove de Dezembro, em abril de 1854, a qual afirmava  

que o jornal trabalharia “Abstendo-se completamente de questões politicas, diz-se 

alto e bom som, e acrescenta-se: sem jamais esposar os interesses e desabafos de 

um ou de outro partido na província” (Dezenove de Dezembro, 1854 p.2). Schwarcz, 

ao falar sobre os periódicos do século XIX, afirma que “Muitos desses jornais 

afirmavam-se inclusive enquanto defensores exclusivos de uma ideia ou de um 

partido, marcando assim sua especificidade e condição de sobrevivência” 

(Schwarcz, 1987, p.64). 

A primeira edição do jornal depois da união com “Província do Paraná” foi em 

05 de setembro de 1885, e a partir desta data o periódico trazia abaixo do nome a 

frase “Órgão do Partido Liberal”, além de também apresentar o nome do novo 

proprietário José Ferreira Pinheiro. 
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FIGURA 6 

Edição de setembro de 1885 do jornal Dezenove de Dezembro  

 
Fonte: Hemeroteca Digital 

 

No Brasil havia divergências políticas entre dois partidos, o partido Liberal e o 

Partido Conservador17. Para compreender melhor esta divisão partidária é preciso 

retomar alguns acontecimentos na história do Brasil. A divisão partidária iniciou no 

país depois da abdicação do Imperador Dom Pedro I. De acordo com Paim  

 
O processo de constituição dos Partidos Políticos imperiais 
estendeu-se ao longo das duas primeiras décadas da Independência. 
Durante o Primeiro Reinado havia, sobretudo governo e oposição. É 
no período regencial que se formaria polarização diversa (PAIM, 
1998, p.79). 

 

 Correspondem ao período regencial no Brasil os anos entre 1831 e 1840. 

Durante este período, o Brasil foi governado por regentes, pois Dom Pedro I havia 

abdicado do cargo de Imperador em 1831, e Dom Pedro II só assumiria o trono em 

1840, com 14 anos de idade. Neste momento, já existiam distinções doutrinárias 

entre aqueles envolvidos com a política no Império.  

 Segundo Paim (1998, p.79), no primeiro momento da regência o poder estava 

com os ximangos, e a oposição dividida entre exaltados e caramurus. Os Caramurus 

desejavam a volta de Dom Pedro I, e depois da sua morte em 1834, já não havia 

mais razão para a existência do partido. 

 Com o Ato Adicional, votado em 1834, inicia-se um processo eleitoral, 

colocando no poder Diogo Antonio Feijó. A eleição de Feijó originou o Partido 

Progressista, mais tarde Partido Liberal, a oposição é inicialmente denominada 

                                                           

17  No Brasil a política começa a ocupar espaço a partir da década de 1820 e a elite, muito interessada, 
aos poucos começa a dominá-la. 
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Regressista, e “Seus elementos, granjeando o apoio de antigos caramurus e outros 

descontentes, dariam origem ao Partido Conservador” (PAIM, 1998, p.80). 

Toda esta história resultaria na existência dos dois partidos, que 

permaneceram mesmo depois de Dom Pedro II tornar-se Imperador, e seus 

partidários estavam em todas as províncias do Império. No Paraná, Zacarias de 

Góes e Vasconcelos, o primeiro presidente da Província, fazia parte do Partido 

Liberal. Ao longo dos mais de 30 anos de província, o Paraná teve presidentes 

liberais e conservadores. 

A imprensa não estava imparcial neste contexto, inclusive no caso do 

Dezenove de Dezembro. Depois da fusão com o “Província do Paraná” a defesa 

pelos interesses liberais se confirmou. 

Na primeira edição depois da união, o jornal publica um texto em seu editorial 

tratando sobre a fusão dos periódicos e também sobre o fato de o Dezenove de 

Dezembro passar a ser o órgão do Partido Liberal. Diz o texto 

 

[...] Os ultimos acontecimentos políticos, aconselhando a reunião dos 
elementos de oposição á situação que se levanta, determinaram a 
fusão dos dois órgãos que na imprensa desta capital representavam 
a situação liberal, a “Provincia do Paraná” e esta folha. [...]  

É, pois, d’ hoje em diante o “Dezenove de Dezembro” o órgão do 
partido liberal do Paraná. [...]  

Pugnaremos em prol das reformas liberaes. A descentralisação 
administrativa, a liberdade de consciência, o casamento civil, a 
grande naturalisação, o alargamento do suffragio, a extinção da 
escravatura, a reorganisação do poder judiciário e os outros lemas 
que estão inscriptos na bandeira do partido liberal são os artigos de 
fé do nosso programa. 

Contribuiremos, quanto em nós couber, para os melhoramentos 
Moraes e materiaes da província. 

Os grandes interesses que ella tem ligados ao desenvolvimento da 
immigração, o seu commercio, agricultura e industrias, a sua viação, 
a generalisação da instrucção elementar e profissional, o credito do 
seu tesouro, todos os ramos do serviço publico, emfim, encontrarão 
em nós, senão hábeis, ao menos esforçados advogados [...] 

O “Dezenove de Dezembro”, que há 32 annos serve a província, com 
a qual nasceu, não poupará esforços, não hesitará mesmo ante 
qualquer sacrifício para corresponder dignamente á confiança do 
partido liberal. 

Fortalecido por ella e pelo favor publico, que nunca o abandonou, 
espera saber honrar a nobre causa á que se consagra. (DEZENOVE 
DE DEZEMBRO, 05 de setembro de 1885, p.01). 
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 O editorial declara que o Dezenove de Dezembro já servia aos interesses 

liberais antes de oficializar-se como órgão do partido. Mesmo antes da morte do 

primeiro proprietário, Candido Lopes, é possível dizer que esta ligação com o Partido 

Liberal já existia, afinal Lopes fazia parte do partido e participou da vida pública no 

Paraná, foi patrono da cadeira número dois da Academia Paranaense de 

Letras,  delegado de polícia, capitão da Guarda Nacional e vereador. 

 O texto ainda mostra um discurso de convencimento sobre os ideais liberais. 

A província do Paraná era pobre, pois desde o desmembramento, os recursos que 

vinham de São Paulo para a comarca não foram mais repassados. Portanto, era 

agradável ler no jornal que o Partido Liberal defendia “[...] melhoramentos Moraes e 

materiaes da província”. Além disso, também manifesta os interesses em defender o 

fim da escravidão, a imigração, a instrução pública, o comércio a agricultura e a 

indústria. 

 O discurso do jornal é claramente liberal, pois defende a liberdade 

apresentada por Locke (2006) como o fundamento para a sociedade democrática. 

Contudo, os interesses pelo avanço da agricultura, comércio e indústria somente 

atendem aos desejos da elite, que é a única beneficiada com este desenvolvimento, 

visto que a classe trabalhadora apenas venderá sua força de trabalho. A história 

comprova que o fim da escravidão aconteceu para que se formasse no país uma 

classe de trabalhadores que pudessem consumir. Além disso, o descaso com os 

negros depois da liberdade comprova que a abolição não ocorreu motivada pelo 

desejo de igualdade humana, pois não houve preocupação com a situação de vida 

dos mesmos, depois da libertação. Também faz parte deste contexto a imigração 

 
A imigração para o Brasil foi incentivada pelo Governo, 
particularmente como substituição da mão-de-obra escrava. Assim, a 
maior parte dos imigrantes foi encaminhada para as lavouras de 
café, que, em razão da sua importância econômica, tinha a maior 
necessidade de braços para o trabalho. Um número menor de 
imigrantes foi estabelecido como pequenos proprietários nos núcleos 
coloniais etnicamente homogêneos, em especial, nos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Espírito Santo. 
(NASCIMENTO, 2008, p.41) 
 
 

Além de ser muito incentivada no Brasil para branqueamento da população, a 

imigração também trouxe mão de obra com qualificações de uma Europa 

industrializada, qualificações que os negros africanos e seus descendentes não 
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tinham, afinal, não se pode afirmar que não havia mão de obra no país com milhões 

de antigos escravos vivendo aqui.  

 
Transferido para o mercado brasileiro, esse contingente de mão-de-
obra formada e barata tornou-se atraente para o governo e 
produtores brasileiros, tendo em vista que a mão-de-obra escrava 
negra naquele momento era cara e escassa.  Concomitante à 
necessidade de substituir a mão de obra escrava, havia no processo 
de imigração, o propósito de branquear o país (NASCIMENTO, 2008, 
p.42) 

 

Portanto, mesmo que o conteúdo do texto apresentado no jornal agradasse 

os olhos do leitor, não deixava de ser um discurso que defendia apenas os 

interesses da elite.  
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CAPÍTULO II 

 

 

O ESCRAVO NO JORNAL DEZENOVE DE DEZEMBRO 

 

 

 

[...] o trabalho livre fecundará com a sua mão abençoada o solo até 
agora regado pelas lágrimas do escravo (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 16 de maio de 1888, p.1) 

 

 Na província do Paraná, o número de escravos não foi tão significativo com 

relação às demais províncias no Império do Brasil. Como afirmou Wachowski (1995), 

a mineração, que utilizou o trabalho escravo, não os trouxe em maior quantidade 

devido à falta de capital para isso, e era nos Campos Gerais paranaenses onde se 

encontrava um maior número de escravos trabalhando para seus senhores criadores 

de gado, mesmo assim uma população pequena. Além disso, a emancipação 

política paranaense aconteceu em meados do século XIX, momento no qual já se 

discutiam medidas abolicionistas e o escravismo começava a perder força diante 

dos novos interesses que aos poucos chegavam ao Brasil. 

 Nos anos finais do Império, os levantamentos da população escrava na 

província do Paraná mostram a baixa quantidade de indivíduos nesta condição. Em 

30 de setembro de 1873, existiam 5.411 homens e 5.258 mulheres em condição 

escrava no Paraná. Em 31 de agosto de 1882, 3.745 homens e 3.929 mulheres 

ainda escravizados (FERRARINI, 1971).  

Apesar de considerar uma província com poucos escravos, isso não diminui a 

participação do Paraná na situação da escravidão. “Bastava ter um escravo para ser 

senhor de escravo” (FERRARINI, 1971, p.41), portanto, também é possível afirmar 

que não importava a quantidade de escravos para uma província ser escravista. 

 O jornal Dezenove de Dezembro sempre se manteve atualizado com relação 

à situação da escravidão, tanto por questões ideológicas como também por ser o 

divulgador oficial das notícias da presidência da província. Nesta condição, muito se 

apresentou no periódico com relação às últimas leis assinadas sobre a escravidão, a 

Lei do Ventre Livre, a Lei dos Sexagenários e a Lei Áurea. As publicações eram 

sempre favoráveis às medidas abolicionistas, evidenciando a defesa pelo ideal de 

liberdade por parte do jornal. Afinal, o desenvolvimento da imprensa aconteceu no 
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Brasil com uma íntima ligação com os acontecimentos políticos. Assim como muitos 

periódicos no país, o Dezenove de Dezembro também refletia “[...] o interesse 

transitório de alguma autoridade, de algum intelectual, de algum grupo. A imprensa 

se desenvolve em estreita ligação com a atividade política” (SODRÉ, 1999, p.105). 

Além disso, “[...] questões e reformas refletiam-se na imprensa naturalmente, e esta 

ampliava a sua influência, ganhava nova fisionomia, progredia tecnicamente, 

generalizava seus efeitos – espelhava o quadro que o país apresentava” (SODRÉ, 

1999, p.223), e com o poder de influência ganhando cada vez mais força, a 

imprensa disseminava os interesses pelos quais era favorável. Afinal, o jornal, 

enquanto um meio de comunicação consegue participar da formação de opinião dos 

seus leitores. Em uma pesquisa sobre imprensa, Periotto (2013) afirma que a 

imprensa tem participação ativa na dinâmica social, pois  

  
[...] os jornalistas, ao se envolverem com os problemas postos pela 
dinâmica da sociedade burguesa de então agiram no sentido de 
responder às questões da época, produzindo ou transmitindo ideias, 
e ecoaram as transformações materiais exigentes de novos 
posicionamentos, inclusive, com a percepção de que suas 
intervenções na opinião dos leitores e governantes poderiam 
acarretar em mudanças sociais, ou mesmo a manutenção de 
interesses políticos expressivos dos grupos pretendentes do poder 
de mando político (PERIOTTO, 2013, p.42). 

 

A noticia da aprovação da lei do Ventre Livre foi transmitida ao público “[...] 

com a maior satisfação. Dentro de poucos dias ninguém nascerá escravo no Brazil!” 

e finaliza dando “Honra a seus autores. Glória ao Brazil.” (DEZENOVE DE 

DEZEMBRO, 04/10/1871, p. 4). No período de discussão da Lei dos Sexagenários, 

publicou-se no jornal um texto defendendo a abolição, assinado por Laskareff, trazia 

em determinado trecho  

 
E tempo virá, segundo a norma dos acontecimentos, em que o 
escravo, conjecturando de si para si que homem nenhum tem direito 
de fazer seo semelhante escravo, abandone aquelle que se julga 
com poder de se locupletar com seo suor, reunido a outros procure 
aniquilar esse grande e desastroso crime que se tem commettido 
para com a infeliz raça preta (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 7 de 
julho de 1885, p.3). 

 

E com a abolição total da escravidão foi possível ler na primeira página do 

Dezenove de Dezembro (16 de maio de 1888, p.1) “[...] o trabalho livre fecundará 

com a sua mão abençoada o solo até agora regado pelas lágrimas do escravo”. 
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É possível perceber que o jornal sempre valorizou as iniciativas de abolição, 

pois defendia ideais do liberalismo, contrários ao trabalho escravo. Contudo, ao 

mesmo tempo em que defendia a liberdade, também defendia a venda do próprio 

trabalho para um patrão. A Liberdade no capitalismo, sustentado pelos ideais 

liberais, não é plena, visto que o trabalhador está condicionado a vender sua força 

de trabalho, “[...] o trabalhador trabalha sob o controle do capitalista a quem 

pertence o seu trabalho” (MARX, 1996, p.304). 

O jornal se ocupou não apenas de publicar os textos de cada Lei como 

também de apresentar anúncios de terceiros sobre o assunto e mesmo de mostrar 

sua opinião no editorial 18 . Considerando o jornal um meio de comunicação de 

extrema importância na época, para os senhores de escravos, fazendeiros, políticos, 

enfim, para a elite leitora, não é possível selecionar apenas os editoriais.  

Acredita-se que todos os textos publicados num periódico nestas 

circunstâncias, como foi o Dezenove de Dezembro, foram valorizados por seus 

leitores, e contribuíram na disseminação de uma ideologia, neste caso, na defesa 

pela abolição da escravidão, em detrimento de outros interesses para o Brasil, 

justamente porque estes novos interesses atingiam os leitores do jornal. A chegada 

do capitalismo favoreceria não aos escravos que estariam livres, mas àqueles que já 

possuíam os meios de produção, mantendo as diferenças e garantindo a 

permanência de duas classes sociais. 

Já no início da década de 1870, apesar de viver o escravismo, já era possível 

perceber a presença do capitalismo no Brasil, ainda em sua fase embrionária. Neste 

período, as discussões sobre o fim da escravidão e a chegada dos ideais liberais 

esquentavam no Império brasileiro. É neste contexto que as últimas e mais 

significativas Leis abolicionistas são decretadas.  

A abolição não atendeu apenas a um desejo de novo modelo social 

capitalista, mas também respondeu a uma crise vivida pelo sistema escravista, 

consideravelmente cultivada pelos movimentos de resistência dos próprios negros. 

 

                                                           

18 Vale destacar que o editorial de um jornal apresenta a opinião deste, ou seja, é a opinião do editor 

e/ou proprietário do próprio jornal. Mas o jornal também apresenta várias publicações de terceiros 
que utilizam as páginas do periódico para divulgação de anuncio com inúmeras finalidades. Para 
análise de um jornal torna-se importante destacar estas características em cada publicação 
analisada, visto a importância de diferenciar a opinião direta do jornal e a opinião daqueles que 
apenas o utilizam para manifestarem-se. 
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2.1. A resistência negra à escravidão  

 

 

Durante a escravidão no Brasil, os escravos negros não permaneceram 

passivos à situação. As fugas, as revoltas e os quilombos caracterizaram um 

momento de luta contra o escravismo. 

Apesar de não encontrar no Dezenove de Dezembro menções aos quilombos, 

vale destacar que este foi um movimento de grande valor naquele período. Foi o 

movimento mais importante e contradição fundamental do regime escravista, 

[...] movimento de rebeldia permanente organizado e dirigido pelos 
próprios escravos que se verificou durante o escravismo brasileiro 
em todo território nacional. Movimento de mudança social provocado, 
ele foi uma força de desgaste significativa ao sistema escravista 
(MOURA, 1992 p.22). 

 

Mesmo sem mencionar os quilombos, era muito comum encontrar no 

Dezenove de Dezembro anúncios de escravos fugidos. Dois exemplos são 

publicações de abril de 1871. O primeiro anuncia que  

 
Fugio da villa do Principe, na tarde do dia 3 corrente, e montado em 
um cavalo alazão magro, o escravo João, Benguella, pertencente a 
D. Leocádia Ferreira Maciel [...] O mencionado escravo tem de idade, 
trinta e poucos annos, mais ou menos, côr fula, bons dentes e 
abertos, estatura regular, muito reforçado; é fallante, tem alguma 
barba e bigodes um pouco compridos (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 
12 de abril de 1871, p.4) 

 

Dias depois, anunciava-se a fuga do escravo Firmino, descrito como  

 
[...] mulato côr de índio, idade 24 annos, pouca barba, boa dentadura, 
bonita figura altura e corpo regular, mãos delicadas, cabelo de negro, 
fala humilde, bom domador e bom contador de animaes, muito 
inclinado a jogo, fandango, etc. (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 15 de 
abril de 1871 p.4).  

 

Ambos anúncios ofereciam recompensa a quem capturasse e entregasse os 

escravos a seus respectivos senhores.  

Depois da publicação da Lei do Ventre Livre ainda permaneciam anúncios 

semelhantes no Dezenove de Dezembro. Em primeiro de novembro de 1871, 

publica-se a fuga de um escravo com 50 anos de idade, chamado Antonio  



49 
 

[...] muito ladino e partista, estatura regular, mulato claro, cabelos 
crespos e castanhos, barba não muito serrada com algumas 
brancas, rosto redondo e cambaio das pernas; ainda a cavalo e levou 
ponche forrado de baeta azul” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 01 de 
novembro de 1871, p.4). 

 

 Os anúncios publicados vinham de diversas localidades da Província. Todos 

com características em comum, a descrição do escravo como objeto e a oferta de 

recompensa mediante a recuperação de um bem material. Neste momento a defesa 

pela abolição ainda apresentava-se tímida no jornal, mas apesar disso, o periódico 

não deixava de ser contraditório, pois ao mesmo tempo em que elogiava as medidas 

tomadas em favor da liberdade, ainda publicava anúncios neste formato, 

defendendo a propriedade dos senhores de escravo.  

 O recorte a seguir mostra o último anúncio de fuga publicado em 1871, no 

mês de dezembro, com os detalhes do texto na íntegra. 

ESCRAVO FUGIDO. 

Fugiu da fazenda de Santa Barbara, districto da villa da Palmeira, no 

dia 8 do corrente, um escravo mulato, de nome Benedicto, de 26 

annos de idade mais ou menos, alto, bem parecido, pouca barba, 

cabelos meio desgrenhados, levando poncho de pano forrado de 

baeta vermelha, palla riscado, chapéo de pano pardo, calça e paletó 

de brim e de riscado. Levou em sua companhia uma rapariga forra 

de côr clara, cabelos pretos e corridios, de estatura baixa e gorda. 

Quem dele der noticia ou o capturar e entregar em Curityba ao Sr 

Antonio José Rodrigues, na Palmeira ao tenente José Joaquim de 

Araujo Perpétuo, na villa do Principe ao Sr tenente coronel Joaquim 

Pacheco da Silva Rezende, em Guarapuava ao Sr. Tenente coronel 

Pedro de Siqueira Cortes e em Palmas ao seu dono Benedicto Vieira 

da Silva receberá a gratificação de 50$$. 

Protesta-se com todo o rigor da lei contra quem o tiver acoutado.  

Palmeira, 19 de Dezembro de 1871. 

(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 23/12/1871, p.4). 

 

 Os exemplos ajudam a perceber como o escravo negro era tratado, como ele 

era visto pela sociedade. A caracterização auxiliava no reconhecimento do escravo 

para que fosse reencontrado, apesar da descrição detalhada, possível até de ser 

confundida com elogios, as palavras são designadas ao que se considerava um bem 

material, a um escravo visto como um objeto pertencente ao senhor. 

O que se comprova é que o próprio escravo foi um componente para o 

desgaste do escravismo, pois sua rebeldia contribuiu para o enfraquecimento do 
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sistema, “[...] o escravo nunca foi um elemento passivo diante da violenta exploração. 

[...] O abandono do trabalho era uma das formas de resistência do escravo ao 

sistema de exploração e castigos a que era submetido” (NASCIMENTO, 2009, p.22). 

 

Durante a escravidão, o negro transformou não apenas a sua religião, 
mas todos os padrões das suas culturas em uma cultura de 
resistência social. Essa cultura de resistência, que parece se 
amalgamar no seio da cultura dominante, no entanto, desempenhou 
durante a escravidão (como desempenha até hoje) um papel de 
resistência social que muitas vezes escapa aos seus próprios 
agentes, uma função de resguardo contra a cultura dos opressores” 
(MOURA, 1992, p.35). 

 

No desenvolvimento da história da humanidade, a divisão do trabalho dividiu a 

sociedade em classes, e esta divisão trouxe também consigo a luta de classes. Na 

civilização, a divisão de classes atribuiu “[...] a uma classe quase todos os direitos e a 

outra quase todos os deveres” (ENGELS, s/d p. 141). Assim aconteceu com o 

escravismo no Brasil. O que restou aos escravos foi a alternativa de rebelar-se contra 

os fazendeiros, criando um movimento de resistência ao sistema e contribuindo para 

seu enfraquecimento. 

Apesar dessa resistência, o escravo sempre esteve à mercê do sistema que o 

escravizava. Nos anos finais da escravidão, quando o escravismo já apresentava 

sinais de estar próximo do fim, a sociedade manteve o racismo, buscando 

alternativas para que os negros, que futuramente estariam livres, não continuassem 

constituindo grande parte da população brasileira. O incentivo à imigração colaborou 

com o branqueamento populacional. Outro grande acontecimento que teve reflexos 

neste sentido foi a Guerra do Paraguai. 

 

 

2.2. A Guerra do Paraguai  

 

 

O progresso do capitalismo e a Revolução Industrial na Europa já haviam 

acabado com a escravidão, mantendo o Brasil em um atraso neste desenvolvimento. 

Toda a pressão ocasionada por estas mudanças no mundo contribuem também para 

a crise brasileira. Estava cada vez mais difícil comprar escravos, os preços subiam e 

as mercadorias caiam.  
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Naquele momento, quando o sistema escravista já se apresentava em uma 

fase de crise, e quando um novo modelo chegava aos poucos com os ideais do 

liberalismo, um novo acontecimento marca a história dos escravos brasileiros, a 

Guerra do Paraguai.  

 

Do ponto de vista estritamente econômico, capitais de nações 
europeias mais desenvolvidas no sistema capitalista investiram nos 
ramos fundamentais, como transporte, iluminação, portos e bancos, 
criando uma contradição que irá aguçando-se progressivamente 
entre o trabalho livre e o escravo. Tudo isso irá culminar com a 
Guerra do Paraguai, na qual, os negros serão envolvidos na sua 
grande maioria compulsoriamente, nela morrendo cerca de 90.000. 
Aqueles que fugiram ao cativeiro, apresentando-se como voluntários, 
acreditando na promessa imperial de libertá-los depois do conflito, 
foram muitos deles reescravizados (MOURA, 1989 p.57). 
 

 Foi, sem dúvida, um marco na história do Brasil, mudando o cenário da 

escravidão e também do Império, que reinou por poucos anos após a guerra. 

Iniciada em 1864, a Guerra do Paraguai teve fim somente em 1870. O Império 

Brasileiro, a República Argentina e o Uruguai se unem na Tríplice Aliança contra o 

Paraguai, aparentemente por uma disputa territorial. No entanto, os motivos daquela 

guerra estavam além de uma briga por terras, é o que afirma Chiavenato (1980).  

 

A Guerra do Paraguai foi causada, em conteúdo, por motivos 
econômicos. Naturalmente, há as questões de limites entre os 
países, as reivindicações territoriais da Confederação Argentina e do 
Império do Brasil, para mutilar a jovem República do Paraguai. Essas 
questões, porém, pela sua falta de propósito para causar uma 
guerra, como meros pretextos para criar condições de uma invasão 
do Paraguai, são secundárias. Além da questão de limites, mais 
aceitável do ponto de vista histórico, se bem que se demonstre sua 
falsidade facilmente, havia questões políticas, estas oriundas ainda 
das causas primordiais, as econômicas. Depois, há o que se 
poderia chamar vulgarmente de ‘razões ideológicas’, que serviam 
para a propaganda da guerra, acusando o governo de Lopéz de ser 
uma tirania, uma barbárie que se precisava exterminar para ‘libertar’ 
o povo paraguaio (CHIAVENATO, 1980, p.11) (negrito meu). 

 

O Paraguai apresentava uma organização econômica consideravelmente boa. 

Tal fato teria despertado o interesse, em especial da Inglaterra, em acabar com este 

promissor desenvolvimento na América. Portanto, os aliados, Brasil, Argentina e 

Uruguai, tiveram o auxílio e incentivo para guerrear contra o Paraguai, mesmo que o 

fizessem por interesses mais particulares, como a disputa por pedaços de terra. O 
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Brasil estava em delicada situação financeira, mas apesar disso, a Inglaterra efetuou 

empréstimos para o Brasil, pois o interesse dos ingleses de liquidar com a ameaça 

paraguaia se tornou uma boa garantia (CHIAVENATO, 1980). Para o Brasil um 

problema se resolveu, pois deu-se uma trégua nos problemas financeiros, já que os 

empréstimos de dinheiro trouxeram um curto tempo de tranquilidade econômica. Por 

outro lado, o Paraguai não recebeu nenhuma ajuda estrangeira.  

 

Uma sólida estrutura econômica, com uma nascente força industrial, 
vai permitir que o Paraguai espante o mundo, resistindo só, sem 
receber armas – fabricando desde seus navios e canhões às lanças -
, ao poderoso exército aliado. O Paraguai vai fazer a guerra também 
sem receber um tostão de empréstimo de nação alguma; entra na 
guerra sem dívida externa e dela sai, embora destroçado, sem dever 
nada a ninguém. E a guerra é feita justamente para destruir essa 
estrutura econômica, contrastante com o resto da América do Sul 
(CHIAVENATO, 1980, p.110). 

 

O então presidente Francisco Solano Lopéz, não menos interessado em 

defender a qualquer custo sua Pátria, enfrenta os cinco anos de terríveis combates. 

Com muitas dificuldades de falta de material e sem um exército profissional, o 

Paraguai tinha uma desvantagem em relação ao número de soldados e aos 

instrumentos de guerra. Contudo, Lopéz consegue formar um exército capaz de dar 

a vida pela Pátria, como aconteceu19. Reúne e mantém durante todo o período de 

guerra uma massa de paraguaios que “enfrenta um inimigo absurdamente superior 

em número e força material e só se derrota na destruição total: não se rende” 

(CHIAVENATO, 1980, p.113), nem mesmo quando, no último ano de guerra, chega 

ao absurdo de precisar usar “[...] crianças de seis a nove anos, os mártires da 

Acosta Ñu” (CHIAVENATO, 1980, p.113) (grifo do autor). 

Para conseguir soldados na Guerra do Paraguai, criou-se no Brasil o corpo de 

“Voluntários da Pátria”, no qual homens adultos se ofereciam para combater na 

                                                           

19 Naquele contexto, a imprensa foi muito importante para Lopéz, que utilizava o “El Semanário” para 

informar e conquistar os soldados paraguaios, todos leitores, sobre o andamento da Guerra. Tão 
importante, que Visconde de Taunay conta em “A retirada de Laguna” que procuravam nos corpos 
dos paraguaios mortos exemplares do jornal para se inteirarem da guerra. Quando faltou papel, 
Solano pediu que fossem recolhidas qualquer folha branca que aparecesse, e os paraguaios até a 
fabricar papel artesanalmente (a partir do ‘caraguatá’, uma polpa fibrosa que se colocava na água), 
além disso, também descobriram uma fruta que soltava um liquido marrom escuro, que serviu para 
imprimir. Os soldados também tiveram jornais feitos por eles próprios (El Centinela, Cacique Lambaré 
e Cabichui), com desenhos em xilogravura, além de versos, artigos e sátiras que animavam a tropa. 
Todos impressos em plena linha de frente. Os jornais eram arma de propaganda. Unia os paraguaios 
por uma causa. (CHIAVENATO, 1980). 
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guerra.  Mas, esses voluntários da burguesia mandavam em seus lugares negros 

escravos, que seriam forros ao entrarem para o exército. Isso fez com que o número 

de negros no exército brasileiro fosse muito alto, ainda mais porque alguns dos 

‘voluntários’ ofereciam até dez negros em seu lugar, como se tornassem mais 

‘heroicos’ na contribuição de sangue à pátria (CHIAVENATO, 1980).  

Chiavenato (1980) ainda apresenta dados resultantes de pesquisas de 

cientistas europeus que estudaram as capacidades físicas dos soldados na Guerra 

do Paraguai, dentre tantos itens apresentados, uma informação ganha destaque: a 

quantidade de negros na guerra. No Paraguai, havia cinco brancos para um mestiço 

negro. Ao contrário, entre os brasileiros, argentinos e uruguaios, para cada soldado 

branco havia vinte e cinco mulatos ou negros. E num extremo contrário “No exército 

do Império do Brasil, para cada soldado branco havia nada menos que quarenta e 

cinco negros!” (CHIAVENATO, 1980, p.111). Essa quantidade altíssima de escravos 

lutando pelo Brasil chama a atenção.  

 

A Guerra do Paraguai foi até uma espécie de ‘arianização’ do Brasil: 
em 1850 havia uma população de cinco milhões e meio de 
habitantes livres brancos contra dois milhões e meio de negros 
escravos; essa proporção não mudou significativamente até a guerra 
– portanto, se fôssemos seguir a proporção, nosso exército deveria 
ser formado por dois terços de brancos e um terço de negros, 
mesmo admitindo-se o absurdo de negros terem que defender o 
regime que os oprimia... Mas a proporção segundo cálculos dos 
europeus, era de um branco para cada quarenta e cinco negros: é 
fácil prever-se a desproporção nas baixas. Assim, em 1872, o 
Império do Brasil já não terá sequer dezoito por cento de negros na 
sua população: enquanto a população de brancos cresceu sessenta 
e quatro por cento, a de negros baixou sessenta por cento! 
(CHIAVENATO, 1980, p.117-118). 
 

A guerra, que acabou somente com a morte do resistente marechal Francisco 

Solano Lopéz, matou 75%da população total daquele país, 99% dos homens adultos 

e 55% das mulheres adultas. 

 
Enfim, a guerra está terminada. O Paraguai está destruído. O 
Paraguai perdeu cento e quarenta mil quilômetros quadrados do seu 
território. O Império do Brasil finalmente , tem os pedaços de terra 
que sempre cobiçou. A Argentina ficou com o Chaco Austral e quase 
empolga todo o Chaco Boreal. [...] Mas isso não é o mais importante. 
O importante é que o imperialismo inglês, destruindo o Paraguai, 
mantém o status quo na América Meridional, impedindo a ascensão 
do seu único Estado econômico livre, com uma estrutura industrial 
desenvolvendo-se rapidamente. E ao fazer isso, agrega ao seu 
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poder, como credor implacável, o Império do Brasil – que vai cair por 
causa dessa guerra -, a República Argentina e o Uruguai 
(CHIAVENATO, 1980, p163). 

 

Além de destruir o Paraguai, a guerra também serviu para diminuir 

consideravelmente a população negra no Brasil. 

 

Essa grande sucção de mão-de-obra negra, provocada pela Guerra 
do Paraguai, abriu espaços ainda maiores para que o imigrante fosse 
aproveitado como trabalhador. Essa tática de enviar negros à guerra 
serviu, de um lado, para branquear a população brasileira e, de 
outro, para justificar a política imigrantista que era patrocinada por 
parcelas significativas do capitalismo nativo e pelo governo de D. 
Pedro II (MOURA, 1989 p.57). 

 

A Guerra do Paraguai foi uma oportunidade para reduzir o número de 

escravos negros no país que dariam lugar aos imigrantes, em sua grande maioria 

europeus. O Dezenove de Dezembro também teve participação importante neste 

sentido. Em 1871, foi publicado um texto sobre a imigração, anunciando o convite 

feito pelo jornal Anglo Brazilian Times, para que os interessados fizessem 

publicações que contribuíssem com a imigração no periódico. De acordo com este 

anúncio, o jornal Anglo Brazilian Times, produzido na Grã Bretanha, circulava 

também pela França, Alemanha e outros países do norte europeu. O texto do 

Dezenove de Dezembro reforça o convite afirmando que  

 

Com prazer transmitimos o convite a todas aquellas pessoas, que 
comprehendendo as vantagens que poderemos auferir com a 
introdução do maior número de imigrantes, apresentem suas ideias 
luminosas, já historiando a vida tranquila que passa o colono nesta 
província, e já expondo e descrevendo as riquezas de nossas terras, 
onde, com o trabalho inteligente do homem laborioso, preparar-se-ha 
um futuro feliz (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 25 de novembro de 
1871, p.3) 

 

 As palavras do jornal excluem o negro, livre ou escravo, deste trabalho que 

traria um futuro feliz, mostrando que para isso acontecer seria preciso trazer mais 

imigrantes para a província. 

 A mesma ideia já era apresentada no relatório do Presidente da Província 

daquele ano. O Presidente Venâncio José de Oliveira Lisboa escrevia à Assembleia 

Legislativa do Paraná elogiando a colônia alemã, formada por “[...] uma emigração 
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espontanea composta de pessoal laborioso é com justa razão considerada o futuro 

de Curityba” (RELATÓRIO, 15/02/1871, p.5). 

 As consequências da Guerra do Paraguai, unida à crise de escravos desde as 

proibições do tráfico, diminuíram a oferta de mão-de-obra.  

 

Diante da escassez da mão-de-obra escrava negra, o governo 
imperial passou a ser pressionado para patrocinar a imigração como 
alternativa para suprir a falta de mão de obra. Outros motivos 
pesaram a favor da imigração, como forma de garantir a ocupação 
do espaço geográfico, especialmente na região sul do país e 
principalmente como opção de branqueamento do país pela 
preferência por europeus (NASCIMENTO, 2008, p.40). 

 

É presente na situação da época a desconsideração pelo trabalho dos negros 

no país, cuja “mão-de-obra é descartada já antes da Abolição, e se cria o mito da 

superioridade do trabalhador branco importado que traria, consigo, os elementos 

culturais capazes de civilizar o Brasil” (MOURA, 1992, p.56). A valorização da mão-

de-obra branca está evidente nas palavras do Dezenove de Dezembro, 

principalmente quando se refere aos imigrantes como homens inteligentes e com 

trabalho laborioso. No Brasil 

 

[...] o Estado esperava construir uma nação por meio do aumento da 
população branca e da miscigenação entre esses imigrantes e a 
população local, promovendo a melhoria dos hábitos e costumes. 
Portanto, pode-se afirmar que os objetivos desse incentivo - fosse 
para a substituição do braço escravo na grande lavoura, fosse para a 
colonização - complementavam-se, pois se esperava que o imigrante 
permanecesse no país como colono ou como trabalhador urbano, 
engrossando, desse modo, o contingente de “operários” nas fábricas 
das cidades. (MARTINIAK, 2011, p.68) 
 

 Desta forma, os imigrantes foram ocupando espaço no país, no Paraná em 

especial os poloneses, ucranianos, alemães e italianos (MARTINIAK, 2011). Mesmo 

antes de acabar a escravidão no Brasil, já havia uma organização para a 

substituição dos negros.  
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2.3. Crianças livres vivendo a escravidão 

 

 

 Em 28 de setembro de 1871, foi assinada pela Princesa Isabel a Lei nº 2.040, 

que ficou conhecido como Lei do Ventre Livre.  

O texto da Lei foi publicado no Dezenove de Dezembro na edição de 07 de 

outubro de 1871, mas antes da aprovação, o projeto de Lei já era discutido no jornal. 

Em 15 de julho de 1871, o Dezenove de Dezembro divulga um importante texto20 

intitulado “Analyse e commentario critico da proposta do Governo Imperial às 

Câmaras Legislativas sobre o elemento servil”. O referido texto alongou-se por onze 

edições do jornal, sendo concluído em 30 de agosto de 1871, e foi assinado 

somente na publicação da última parte, com a seguinte descrição “Por um 

magistrado”.  

Inicialmente, o autor apoia-se nos princípios cristãos, mostrando que todos os 

seres humanos são filhos de um mesmo Deus e afirma que a escravidão é um ato 

hediondo.  

 

Desde porem que surgiram para esclarecimento e guia da 
humanidade as sublimes doutrinas de Christo, do Martyr do Calvário, 
do Deus humanado proclamando que todos os homens descendiam 
do mesmo pai, ou eram filhos do mesmo Deus; que perante Elle 
todas as suas acções seriam pesadas na mesma balança, sem 
nenhuma accepção de pessoas, e segundo o seu mérito moral, a 
escravidão teve de soffrer logo os primeiros abalos, pelo generoso, 
moralizador e christão ensino da palavra santa pregada pelos 
Apóstolos, e por seus seccessores. (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 
15 de julho de 1871, p.3) 

 

Aponta medidas tomadas com a intenção de diminuir e até acabar com a 

escravidão, chamando a atenção para as leis assinadas em 1831 e 1850, as quais 

tratavam do tráfico negreiro. Neste sentido, o texto apresenta ainda a pretensão do 

Estado de estimular a imigração, que por meio de legisladores  

 

                                                           

20 O texto aqui mencionado é uma valiosa fonte para o estudo do escravismo na imprensa, pois tem 
riqueza de informações a respeito do assunto, sendo possível dedicar um estudo exclusivamente 
para este material. Este texto aborda a proposta de lei na sua íntegra, discutindo cada um dos 
artigos. Lamenta-se a impossibilidade de aprofundar as análises a respeito do texto devido ao 
respeito aos objetivos desta pesquisa, que abrangem um período maior de estudo. Diante disso, 
apresentam-se aqui as considerações mais pertinentes tanto no presente capítulo, quanto no capítulo 
seguinte. 
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[...] julgou conveniente preparar-lhe todos os meios mais ou menos 
directos, que suprissem a falta de braços, de que a agricultura 
nacional devia carecer, já promovendo a emigração das raças 
inteligentes e laboriosas do velho mundo, como o mais satisfactório 
substituto da raça que devia desaparecer (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 19 de julho de 1871, p.3). 

  

Tal passagem mostra que apesar de defender durante todo o texto a 

liberdade para os escravos, o autor não os trata com igualdade, pois denomina 

como “inteligentes” as raças branca que migrariam para o Brasil. A defesa pela 

igualdade humana feita no texto mostra-se válida somente perante Deus, mas não 

no âmbito social, visto que os desqualifica para o trabalho depois da liberdade. A 

sociedade da época e mesmo aqueles que defendiam a abolição do escravismo não 

percebiam o negro como um ser humano com as mesmas capacidades dos brancos, 

mesmo concedendo-lhes a liberdade este pensamento de desigualdade não 

mudaria. 

Com relação à imigração, pode-se afirmar que esta era uma prática 

incentivada no Brasil desde que a mão-de-obra escrava começou a diminuir com as 

leis que proibiam o tráfico. O governo é pressionado a patrocinar a imigração para 

suprir essa necessidade, isso também garantiria a ocupação geográfica, em especial 

na região sul, e ainda o branqueamento da população, considerando ainda a crença 

na superioridade do trabalhador europeu (NASCIMENTO, 2008).  

O texto do Dezenove de Dezembro apresenta ainda justificativas para a 

escravidão não ser abolida por completo, afirmando que de acordo com a legislação 

então vigente, o Estado deveria pagar pela desapropriação de qualquer propriedade, 

neste caso o escravo, “[...] devendo-se avaliar-se cada um em 600$000 mais ou 

menos” pagar por 2.000.000 de escravos aproximadamente, não seria possível 

(DEZENOVE DE DEZEMBRO 19/07/1871, p.3) e, além disso, a libertação total traria 

muitos prejuízos financeiros à economia brasileira. Neste mesmo texto do jornal, 

também se apresenta o risco de criar uma situação de desordem se os numerosos 

escravos fossem então libertos, perguntando se seriam capazes de “[...] respeitarem 

a ordem pública, e mostrarem por sua conduta pacífica reconhecidos à mão, que os 

arrancava de um estado excepcional, e os igualava a todos os cidadãos e a seus 

próprios ex-senhores?” (Dezenove de Dezembro 19 de julho de 1871, p.3). Estas 

palavras mostram que o pensamento do autor era de que os escravos libertos 

deveriam agradecer ao Estado pela liberdade, e não reconhece o trabalho e 
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sofrimento destes negros no Brasil ainda em construção. Além disso, o texto 

também deixa clara a defesa da propriedade privada que prevalece sobre a 

liberdade, assemelhando-se aos princípios liberais, os quais apesar de proclamarem 

um discurso de igualdade, na prática capitalista defendem os interesses da classe 

detentora dos meios de produção, e naquela situação, defendeu os interesses dos 

senhores de escravos. A questão da propriedade foi um dos impasses na abolição, 

pois os senhores de escravo e também aqueles que os comercializavam não 

concordavam com o fim da escravidão, pois isso comprometia suas fontes de 

riqueza (NASCIMENTO, 2008).  

Ainda é possível encontrar no texto do jornal, várias menções à Inglaterra, um 

país visto pelo autor como um exemplo na abolição da escravidão. Como já foi 

apresentado no capítulo anterior, os ingleses tiveram forte interferência nas decisões 

a respeito da escravidão no Brasil e o autor, muito bem informado, não deixou de 

citá-las em sua publicação. Apesar de mostrá-la com um exemplo, também afirma 

que a Inglaterra é um país com condições financeiras muito melhores que o Brasil, e 

que, portanto, a abolição não poderia ser semelhante. 

Chegando finalmente à questão abordada pela proposta de lei que declarava 

livre os nascituros de escravas, o texto mostra que esta é a melhor solução a ser 

tomada, devido a impossibilidade da liberdade total, ou mesmo de uma parcela de 

escravos, desta forma a libertação seria gradual.  

Naquele momento a Lei 2.040 ainda não havia sido aprovada, e o autor 

discorre elogios à proposta do governo, apresentando melhorias em comparação à 

proposta da comissão da Câmara dos Deputados. 

Uma das questões elogiadas no texto é com relação ao parágrafo primeiro do 

Artigo primeiro, o qual afirma que os menores ficarão sob a autoridade dos senhores 

de suas mães até os oito anos de idade. Depois deste tempo, os senhores poderão 

optar em receber uma indenização pela criança ou de utilizar o menor para serviços 

até vinte e um anos. Mais uma vez uma decisão elogiada pelo autor do texto, pois 

afinal defende os interesses do senhor de escravo. Este é, possivelmente, o ponto 

mais contraditório desta Lei. O Art. 1o (BRASIL. Lei n 2.040, 1871) diz que “Os filhos 

da mulher escrava que nascerem no Império desde a data desta lei, serão 

considerados de condição livre”, porém, logo no Parágrafo Primeiro encontra-se: 
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Os ditos filhos menores ficarão em poder e sob a autoridade dos 
senhores de suas mães [...] até a idade de oito anos [...] o senhor da 
mãe terá a opção, ou de receber do Estado a indenização de 
600$000, ou de utilizar-se dos serviços do menor até a idade de 21 
anos completos. (BRASIL. Lei n 2.040, 1871, Art. 1o). 
 

Valorizando a liberdade, tão mencionada naquele momento, o texto declara 

livre a criança nascida de escrava, agradando aos ouvidos dos defensores dos 

ideais de liberdade e igualdade. Porém, também é agradável aos senhores de 

escravos, na medida em que declara que as ditas crianças são propriedade do 

senhor, pois lhes dá o direito de receber por ela ou utilizá-la para o trabalho, ao 

menos até vinte e um anos. Em certo trecho do texto, o autor afirma que o valor da 

indenização é justo, afinal “[...] em geral ninguém dá por um escravo de 8 annos 

mais de 600$000” (Dezenove de Dezembro 22 de julho de 1871, p.3). Qual 

conclusão se obtém se não a de que a criança é propriedade do senhor tanto quanto 

sua mãe? Além disso, a situação da escravidão já estava ameaçada de acabar, e tal 

medida, além de evitar posições contrárias por parte dos fazendeiros, pois 

prolongava o escravismo, também se apresentava como um caminho para a 

abolição.  

 

Essa Lei firmava a falsa ideia de que as crianças, filhos de 
escravos, que nascessem após a promulgação da Lei seriam livres, 
porém, seriam entregues ao Estado como forma de prepará-los 
para atender as necessidades da mudança do regime de trabalho 
escravo, da mão-de-obra escrava para assalariada e para isso, era 
preciso ter pessoas negras livres (NASCIMENTO, 2012, p.32). 

 

Ao elogiar tal decisão, o autor da publicação posiciona-se favorável a isso e 

contribui para a aceitação21 da liberdade aos escravos que estava por vir. 

 No mesmo ano da Lei, momento no qual as discussões acerca da abolição 

esquentavam no país, ainda era comum encontrar nos jornais anúncios relacionados 

a escravos. Como já apresentado anteriormente, vários anúncios de fugas de 

escravos também foram publicadas no ano da promulgação do Ventre Livre, 

                                                           

21
 A Abolição no Brasil não dependia necessariamente da aceitação da população para tal, pois era 

um interesse econômico e político. No entanto, considera-se que ter esta aceitação seria agradável 
ao momento. 
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comprovando a resistência dos escravos à sua situação. Além das fugas, anúncios 

de comércio de negros ainda eram comuns naquele período. 

No dia 14 de janeiro de 1871, encontrava-se na página 4 o seguinte anúncio: 

“Precisa-se de um cozinheiro ou cozinheira e paga-se bom aluguel: trata-se nesta 

typographia”. Como já mencionado, os escravos eram um bem, uma propriedade, e 

poderiam ser utilizados pelos seus senhores para diversos fins, inclusive para serem 

alugados. O Dezenove de Dezembro não só oferecia espaço nas páginas do jornal 

para tais publicações como também disponibilizava a tipografia para tratar dos 

assuntos relacionados nos anúncios, fato que se verificou em diversas publicações. 

Um anúncio de leilão, publicado em vinte e nove de abril de 1871, o qual 

leiloava os bens de um senhor, perdidos em penhora, apresenta em um dos lotes: 

 

Uma escrava de nome Rita, côr preta, cincoenta anos [...] Uma dita 
de nome Clemencia [...] idade sete anos. [...] um dito de nome 
Manoel, pardo, de idade 13 annos [...] uma dita de nome Maria, 
mulata, 20 annos [...] um dito de nome Florêncio, preto, 38 annos [...] 
um dito de nome Bento, mulato de 50 annos” duas crianças escravas 
de sete e treze anos, uma moça de vinte anos, dois homens de trinta 
e oito e cinquenta anos (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 29/04/1871, 
p.4) 

 

O anúncio reforça a questão da propriedade, pois apresenta os escravos 

como o pagamento da penhora. Além disso, também confirma a existência, ainda 

nos anos finais do Império, de leilões de escravos, apesar deste caso configurar-se 

como leilão de bens em geral. 

Os escravos também eram comercializados entre os senhores. Desde a 

década de 1830, a venda de escravos trazidos do estrangeiro estava proibida no 

Brasil, mas os senhores que já eram donos de escravos podiam vendê-los 

livremente para qualquer interessado. Tais anúncios também eram frequentes no 

Dezenove e Dezembro, como este que vendia “[...] uma preta com 40 annos de 

idade, boa cosinheira, própria para casa de família, por ser muito carinhosa para 

crianças.” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 07 de outubro de 1871, p.4). E outro que 

anunciava um copeiro, “[...] nesta typographia se dirá quem vende um bonito 

escravo, moço e bom copeiro” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 04 de novembro de 

1871, p.4). Os anúncios mostram como a venda de escravos ainda era vista com 

normalidade. 
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Apesar disso, a ideia da liberdade já se apresentava como um desejo para 

muitos brasileiros, principalmente a partir de 1870, quando cresce o interesse em 

seguir o exemplo de países que já adotavam os ideais liberais, e nos quais o modo 

de produção capitalista já tomava espaço. Tal modelo representava o progresso, e 

acabar com a escravidão era caminho para chegar a ele, ao menos era o que se 

apresentavam nos discursos daqueles desejosos de mudanças, porém uma 

mudança que não acabaria com as diferenças sociais entre as classes. 

Diante disso, anúncios divulgando a liberdade dada a escravos também eram 

publicados no jornal.  

 

[...] no dia 28 do corrente mez o reverendo vigário desta parochia, 
como procurador do tenente coronel Domingos Affonso Coelho e de 
D. Florencia Severina Ferreira França, passou cartas de liberdade 
aos pardos Xavier e Lourença, aquelle escravo do dito tenente 
coronel e esta daquela senhora” (Dezenove de Dezembro, 
28/10/1871, p.3).  
 

A publicação também mostra a colaboração do jornal na disseminação do 

ideal de liberdade. Porém, nada mudava com relação à consideração pela pessoa 

negra, que ainda se apresentava no jornal como um ser inferior. 

Enfim, todo o contexto do momento histórico mostra que a liberdade oferecida 

àquela criança que nascera de escrava não era uma liberdade real. Não apenas 

porque sua mãe ainda continuava sendo escrava, mas principalmente porque a 

sociedade ainda olhava para o negro como um sujeito com privações sociais, “A Lei 

do Ventre Livre condicionava praticamente o ingênuo a viver até os vinte e um anos 

numa escravidão disfarçada de trabalho para o senhor” (MOURA,1992 p. 57). As 

crianças livres ainda viviam a escravidão. 

 

 

2.3.1. Fundo de emancipação 

 

 

 A Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871, além de libertar os filhos de 

escravas nascidos a partir daquela data, também criava o fundo de emancipação. 

Em seu Artigo 3º dizia que “Serão annualmente libertados em cada Provincia do 

Imperio tantos escravos quantos corresponderem á quota annualmente disponivel 
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do fundo destinado para a emancipação.” (Lei 2.040, 28/09/1871). O referido fundo 

era composto pela taxa de escravos, impostos pela propriedade de escravos, do 

produto de loterias anuais e de multas referentes à escravidão.   

 Era mais um incentivo à liberdade, mas garantindo que os senhores de 

escravos não teriam prejuízo, pois poderiam receber pela libertação. Uma garantia à 

propriedade. 

 O Dezenove de Dezembro, por ser o divulgador oficial da Província publicava 

a cobrança da taxa de escravos mencionada na Lei 2.040/7, como mostra o exemplo 

a seguir, da publicação de 1872, ano seguinte à promulgação da Lei. 

 

TAXA DE ESCRAVOS 
Pela coletoria geral de Curityba se faz público que, durante o mez 
corrente e o vindouro se cobrará a taxa de escravos lançados no 
corrente exercício – Colletoria geral de Curityba, 13 de janeiro de 
1872 – o escrivão, Luiz Antônio Requião. (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO de 13/01/1872, p.3) 

 

 Também era possível encontrar alguns anúncios de libertação de escravos, e 

publicações relacionadas ao fundo de emancipação. No início de 1885, no 

Expediente da Presidência, encontra-se o aviso do Presidente da Província para o 

Inspetor da Tesouraria da Fazenda: 

 

Por conta do fundo de emancipação e de acordo com os pareceres 
da contadoria dessa repartição e do Dr. Procurador fiscal, mande v. 
s. pagar a Manoel Ignácio de Araujo Pimpão, da villa de Palmas, a 
quantia de 560$ pela libertação de seu escravo Estevâo, a Joaquim 
Pereira Borges e Elysio Domingues Baptista, do termo do Tibagy, a 
quantia de 900$ pela libertação de seus escravos Barnabé e Mathias 
(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 04 de janeiro de 1885, p.1). 

 

 A publicação comprova o pagamento efetuado pelo fundo de emancipação ao 

senhor que libertava seus escravos. Diante disso, questiona-se, teria este senhor 

libertado ou vendido seu escravo para o governo? 

 O levantamento de escravos na Província do Paraná realizado em 1882, e de 

acordo com este, foram libertados no Paraná 49 homens e 48 mulheres pelo fundo 

de emancipação, até aquela data, diminuindo o número de escravos na província 

Ferrarini (1971). 

A Lei 2.040/71 ainda exigia a matrícula dos escravos existentes no Império, 

inclusive das crianças nascidas a partir daquela data, devendo os párocos se 
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responsabilizarem pelo registro de nascimentos e óbitos das mesmas. Ao senhor 

que não realizasse a matrícula de um ingênuo seria aplicada multa. Tal fato também 

se apresentava no Dezenove de Dezembro, com publicações das cobranças de 

multa. Alguns exemplos mostram os pedidos de absolvição das multas. Um dos 

pedidos é do senhor  “Manoel José da Cunha Bittencourt requerendo absolvição da 

multa em que incorreu por deixar de matricular um ingenuo filho de sua escrava 

Jovita” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 28 de fevereiro de 1871, p. 2). No mês 

seguinte publicou-se o pedido de “Fausto Bento Vianna requerendo relevação da 

multa que lhe foi imposta pela coletoria da capital por ter deixado de dar a matrícula 

a ingênua Francisca, filha de sua escrava Antonia” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 

05 de março de 1871, p. 1). E ainda, o pedido do senhor “Eduardo Augusto de 

Vasconcellos Chaves requerendo relevação da multa que lhe foi imposta pelo 

coletor da capital por ter deixado de dar em tempo a matrícula da ingenua Lydia filha 

de sua escrava Candida” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 13 de março de 1885, p. 1). 

Dias depois, a Tesouraria de Fazenda publica na parte oficial do Dezenove de 

Dezembro uma declaração aceitando os pedidos de absolvição das multas dos 

mesmos senhores. 

Enfim, pouco se modificou depois da Lei, e comprova-se que a propriedade 

permanecia protegida. 

  

 

2.4. Liberdade aos sexagenários 

 

 

 Em 28 de setembro de 1885, exatamente 14 anos após a Lei do Ventre Livre, 

é promulgada a Lei 3.270/85, chamada de Lei dos sexagenários.  

 Esta Lei declarava livres os escravos com mais de 60 anos, propondo a 

extinção da mão-de-obra escrava de forma gradativa.  

 Como mencionado anteriormente, tal lei também não apresentou grandes 

mudanças à situação da escravidão, visto que o trabalho de um escravo com mais 

de 60 anos já não rendia tantas vantagens ao senhor e a população escrava com 

mais de 60 anos não era tão considerável. 
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 Vale destacar nesta Lei, que o fundo de emancipação, já existente no Império 

do Brasil, destinava-se a diferentes fins, como previsto no inciso 3º do artigo 2º, o 

qual descreve que   

 

O producto da taxa addicional será dividido em tres partes iguaes: 

A 1ª parte será applicada á emancipação dos escravos de maior 
idade, conforme o que fôr estabelecido em regulamento do Governo. 

A 2ª parte será applicada á libertação por metade ou menos de 
metade de seu valor, dos escravos de lavoura e mineração cujos 
senhores quizerem converter em livres os estabelecimentos 
mantidos por escravos. 

A 3ª parte será destinada a subvencionar a colonização por meio do 
pagamento de transporte de colonos que forem effectivamente 
collocados em estabelecimentos agricolas de qualquer natureza. 

   

 A partir daquela data, o fundo de emancipação serviria não apenas como 

recurso para libertação de escravos, mas também para auxiliar o trabalho de 

colonos, contribuindo com a substituição da mão-de-obra negra pela branca. 

 Sobre a Lei dos sexagenários, Chiavenato afirma que  

 

Era de um cinismo flagrante: beneficiava os senhores, porque aos 60 
anos o escravo estava imprestável de tantos maus-tratos. Além 
disso, eram raros os que chegavam a essa idade: os que 
conseguiam teriam que trabalhar mais 3 ou 5 anos, para indenizar o 
seu dono, antes de serem beneficiados pela alforria. Essa Lei livrou 
os senhores de cuidarem dos escravos velhos, embora pretendesse 
o contrário (CHIAVENATO, 2012, p.220). 

  

 Em 21 de maio, é publicado no jornal Dezenove de Dezembro o projeto 

apresentado à Câmara dos Deputados. Dias depois, em 29 de maio, o Dezenove de 

Dezembro publica um texto da comissão nomeada para dar parecer sobre o projeto. 

O referido texto diz que a comissão não pode demorar-se para dar o parecer ao 

assunto que exigia pronta e eficaz solução. Além disso, apresenta em bom tom a 

libertação dos sexagenários, “[...] cujo valor é diminuto e o trabalho menos 

necessário, e dos empregados nos estabelecimentos agrícolas sob condições 

especiaes e favoráveis a abolição” e que tais liberdades aconteceriam “[...] sem 

abalo das relações sociaes, sem prejuízo da producção, como o exigem os 

interesses geraes e as circunstancias financeiras do paiz” (DEZENOVE DE 

DEZEMBRO, 29 de maio de 1885, p.2), mais uma vez defendendo a propriedade. 
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 Com o intuito de divulgar aos leitores como a Europa valorizava a eliminação 

da escravidão, o Dezenove de Dezembro publica um texto do jornal português “O 

primeiro de Janeiro”, o qual defende a abolição. Publicado em 05 de julho de 1885, o 

texto dá aos leitores uma visão geral da situação da escravidão e aborda a 

necessidade de acabar com este sistema, inclusive citando as leis aprovadas no 

Brasil. Esta publicação contribuiu para a disseminação do ideal de liberdade e para 

que aos poucos se desse o consentimento à abolição. 

 O que se pode concluir é que a promulgação da Lei 3.270/71 foi mais uma 

medida para prolongar a escravidão, e sem prejuízos aos senhores de escravos, 

como os próprios membros da comissão publicaram no Dezenove de Dezembro. A 

lei dos sexagenários “[...] serviu para descartar a população escrava não produtiva, 

que apenas existia como sucata e dava despesas aos seus senhores. [...] A crise do 

sistema escravista entrava na sua última fase (MOURA, 1992, p.57).  

 

 

2.5. Enfim livres? 

 

 

 Depois de várias medidas adotadas para prolongar o escravismo, e acalmar 

aqueles que pressionavam o Império do Brasil para abolição, finalmente em maio de 

1888 é promulgada a Lei Áurea. 

 Nos anos anteriores à Lei Áurea, era muito comum encontrar no Dezenove de 

Dezembro diversas publicações de liberdades concedidas a escravos no Paraná. As 

publicações traziam elogios aos senhores que libertavam seus escravos. 

 Em 1885, ainda antes da aprovação da Lei 3.270/85, este tipo de notícia já 

era comum. Encontrava-se no jornal  

 

Para solemnisar o aniversário natalício da esposa de nosso amigo 
Dr. Faria Sobrinho, no dia 15 do corrente, o ver. Sr. Padre Ignacio de 
Almeida Faria e Souza alforriou a sua ultima escrava de nome Izabel  
com idade de 25 annos. É a décima carta de liberdade concedida por 
aquelle digno sacerdote, que desse modo tem demonstrado seus 
sentimentos de louvável philantropia. Honra a tão distincto cidadão. 
(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 18/04/1885 p.2) 

 

 E ainda 
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Os Srs. José Fernandes Loureiro e Oliverio da Silva Monteiro, 
libertaram os seus escravos Benedicto e Thereza, o 1º sem condição 
e o 2º condicionalmente, e bem assim a Exma. Sra. D. Anna Eufrasia 
de Sá sua escrava Antonia, condicionalmente. Aos distintos 
manumissores dirigimos um voto de louvor. (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 27/06/1885 p.2) 

 

 O Dezenove de Dezembro sempre destacava a ação de libertação de 

escravos, garantindo elogios e louvores aos senhores que o faziam. 

 Além das liberdades concedidas pelos senhores, também existia o Club 

Abolicionista, o qual arrecadava fundos para a compra da liberdade dos escravos, 

ato garantido ainda pela Lei 2.040/71. 

 

ANNUNCIOS 
Club abolicionista paranaense 
Em nome da directoria convido aos escravos que tiverem pecúlio e 
quiserem se libertar a darem os seus nomes e de seus donos na 
secretaria deste club. 
Para conhecimento dos Srs. Sócios publico a receita que existe em 
caixa até esta data 
Recebido mensalidade de Janeiro                                 120$000 
Idem, idem de Fevereiro                                                134$500 
Recebido de João Saturnino Saldanha  
das vendas em leilão                                                   1:010$000 
Idem, idem do mesmo                                                    141$000 
Dinheiro recolhido a caixa econômica por c/ do club     250$000 
Recebido da escrava Andreza                                       300$000 
                                                                                     1:955$500 
Peço ainda uma vez ás pessoas que compraram objetos nos leilões 
e tomaram bilhetes para o espetáculo o obsequio de entrarem com 
suas importâncias a fim de ter lugar a prestação de contas. 
Curityba, 25 de abril de 1885 
O secretario, 
J. Saturnino de Freitas Saldanha 
(DEZENOVE DE DEZEMBRO de 26/04/1885, p.4) 

 

 Os escravos também poderiam comprar sua própria liberdade se 

conseguissem acumular o valor cobrado, que variava de acordo com sua avaliação, 

o Clube Abolicionista Paranaense também atendia de tal questão. Uma publicação 

do Dezenove de Dezembro do ano de 1885 mostra um exemplo, no qual “A escrava 

Andreza, pertencente ao Sr. Comendador Antonio Ricardo dos Santos, depositou na 

tesouraria do Club Abolicionista Paranaense a quantia de 300$000, para auxilio de 

sua libertação.” (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 17/04/1885 p.2). Um último exemplo 

e ótima mostra do que foi a valorização aos atos de liberdade por parte do Dezenove 
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de Dezembro, está a seguir. O texto traz em tom festivo e com linguagem muito 

agradável a divulgação da liberdade de uma escrava por seu senhor. 

 

FESTIM FAMILIAR 
O DISTINCTO CAVALHEIRO, Sr. Cyro Vellozo para festejar o dia do 
baptismo da sua filhinha, deu hontem na casa de sua residência um 
magnifico festim, no qual reinou aquella franca jovialidade que 
caracteriza as suas reuniões. 
Por ocasião de servir se um profuso copo d’agua, o Sr. Cyro declarou 
que em regozijo do baptismo que festejava, exonerava-se dos 
serviços de uma escrava a que, com sua Exma. Sra., tinha direito. Ao 
fazer essa declaração, que não foi mais do que uma manifestação 
dos delicados sentimentos que adornão tão distincto casal, forão 
ambos alvo de estrepitosos aplausos e brindados enthusiasticamente 
por vários convidados. 
Uma esplendida [ilegível] prolongou-se até alta noite em meio da 
mais ridente animação, sahindo todos os convidados gratos a 
grandeza do nunca desmentido cavalheirismo do sr. Cyro e de sua 
Exma. Família. (DEZENOVE DE DEZEMBRO,  21/01/1888, p.2) 
 

 

 Os últimos exemplos de publicações mostram como o Dezenove de 

Dezembro contribuiu para a socialização da boa imagem da abolição, visto que os 

atos de liberdade eram sempre bem vistos e incentivados. 

 O número de escravos libertos antes da abolição total da escravidão não foi 

pequeno. Quando a Lei Áurea foi assinada, apenas 5% da população total era 

escrava (PEREGALLI, 1997), e quando a abolição aconteceu, os negros foram 

deixados à própria sorte. Moura (1992, p.63) afirma que o “[...] dia 14 de maio foi 

festivo para grande parte dos escravos que saíram das senzalas” comemorando a 

liberdade. Mas e depois da festa, para onde foram? 

 Estavam livres mas sem condições de usufruir da liberdade.  

 

Os escravos assumiram a liberdade sem nenhuma 
profissionalização. A preferência pelo trabalhador imigrante 
consolidou o mito de que o negro era bronco e vagabundo. Ele ficou 
à margem da produção e demorou para surgir um parque industrial 
que absorvesse o excesso de mão-de-obra. Isso contribuiu para 
mantê-lo por longo tempo afastado do processo político 
(CHIAVENATO, 2012, p.225). 
 
 

 A Abolição foi a exclusão dos negros no Brasil, pois apenas os colocou à 

margem de todas as mudanças que aconteciam no país.  
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CAPÍTULO III 

 

 

O JORNAL DEZENOVE DE DEZEMBRO: A EDUCAÇÃO E OS IDEAIS LIBERAIS 

 

 

E o negro será mantido, sob o controle do Estado, como um 
trabalhador disperso na grande massa de marginalizados como 
forma de alimentar um mecanismo sutil quase imperceptível do 
capitalismo dependente. Com isso o homem negro permanece com 
pouco ou nenhum direito, submetido a baixos padrões de salários e 
tendo um limitado acesso à escolarização, numa situação que pouco 
difere de sua condição de escravo no período imperial, quando era 
impedido de frequentar escolas (NASCIMENTO, 2012, p.79) 
 
 

A história da educação nunca esteve isolada do contexto social vivido em 

determinada época. Portanto, pensar a educação dos negros requer analisar todo o 

contexto do qual estes indivíduos participaram. Já se sabe que o escravo negro 

sempre foi discriminado e tratado como objeto comercializável durante séculos de 

escravidão no Brasil. Tal fato se comprovou com alguns exemplos de anúncios do 

jornal Dezenove de Dezembro, que contribuiu com a escravidão até quando foi 

conveniente, e também a condenou quando novos interesses sociais e econômicos 

ganharam o Brasil. Diante deste contexto, e considerando a ativa participação da 

imprensa, é preciso pensar como ficaram os negros neste novo modelo de 

sociedade que começava a se organizar no Brasil, e ainda como se pensou e se 

realizou a escolarização dos ingênuos, já que estas crianças negras já nasciam 

“livres”. 

Quando a classe dominante, aquela que detém os meios de produção, 

manifesta novos interesses, estes são aos poucos disseminados para a classe 

dominada. Isso porque a classe dominante também tem o controle dos meios de 

produção intelectual, do qual a imprensa faz parte, e assim cumpre seu papel de 

formadora de opinião (CAPELATO, 1988). Desta maneira, os interesses da classe 

dominante conseguiram fazer com que o negro ficasse “[...] mantido, sob o controle 

do Estado” (NASCIMENTO, 2012 p.79). 
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No Brasil, segundo Costa (1999), após 1822, a classe dominante, 

desconfiada do absolutismo monárquico e de levantes populares revolucionários, 

adota uma monarquia constitucional com a intenção de conseguir unidade e 

estabilidade política, restringindo o poder do imperador e mantendo o controle sobre 

o povo.  

 

Para levar a cabo seu projeto encontraram sua principal fonte de 
inspiração no liberalismo europeu.  
O liberalismo brasileiro, no entanto, só pode ser entendido com 
referência à realidade brasileira. Os liberais brasileiros importaram 
princípios e fórmulas políticas, mas as ajustaram às suas próprias 
necessidades (COSTA, 1999, p.132). 
 

Apesar de haver divergências entre o trabalho escravo e os ideais do 

liberalismo na organização do trabalho na sociedade, pode-se dizer que os dois 

existiram ao mesmo tempo, por um determinado período no Brasil. A princípio 

porque nenhuma mudança social acontece de um dia para o outro, em especial no 

que diz respeito ao modo de produção.  

No Brasil, a contrariedade à abolição por parte dos proprietários de escravos, 

manteve a escravidão por muitos anos, resistindo até quando foi possível à 

propaganda dos ideais liberais que se disseminavam pelo Império. O que aconteceu 

no Brasil foi que “De forma claramente incompatível, o liberalismo brasileiro 

conviveu, durante muitos anos, com o escravismo, formando uma conjunção 

peculiar ao sistema econômico-político brasileiro” (BOSI, 1996, apud NASCIMENTO, 

2008, p.40). 

Estampando esta incompatibilidade, o Dezenove de Dezembro publica 

anúncios relacionados a escravos, apesar de estarem em número reduzido nos 

últimos anos, e ao mesmo tempo mantém a divulgação de textos que serviam, 

mesmo que indiretamente, como propaganda ao liberalismo. 

Transformar o modo de organização do trabalho na sociedade brasileira 

significava deixar o escravismo de lado e adotar o trabalho assalariado para mão-de-

obra. Para os liberais esta mudança precisava acontecer, pois traria um novo modo 

de produção, o capitalismo, capaz de manter a divisão social de classes e garantir 

que o Brasil conseguisse o mesmo percurso de outros países no mundo. Para isso, 

era preciso que houvesse certa aceitação social de um novo modo de produção.  
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E deste processo a imprensa de modo geral, e também o Dezenove de 

Dezembro, que estava sob o domínio da elite, participou ativamente, antes e depois 

das principais mudanças22, disseminando aos poucos os ideais liberais. Afinal “todos 

os jornais procuram atrair o público e conquistar seus corações e mentes. A meta é 

sempre conseguir adeptos para uma causa, seja ela empresarial ou política” 

(CAPELATO, 1988 p.15). 

Desde o século XVIII no Brasil, já era possível perceber a presença de 

tímidas relações com o liberalismo (ZANLORENZI, 2014), relações que ficaram mais 

fortes com o tempo. 

 

No entanto, essas ideias, muitas vezes, expressões de figuras 
públicas, não podem ser consideradas como a concretização da 
ideologia liberal, dado que, no país, havia uma estrutura 
socioeconômica agrária e escravista [...] contudo, não se pode 
negligenciar que esse movimento dissonante no país entre a 
realidade conservadora concretizada pela economia e pelo modo de 
produção vigente e as ideias liberais que se encontravam no 
imaginário, em particular, de intelectuais e políticos, foi o aporte e a 
base para a ideologia que, no final do século XIX, concretizou-se de 
fato e de direito: o liberalismo (ZANLORENZI, 2014, p.16). 

 

Assim, aos poucos, os princípios liberais começam a ocupar espaço no Brasil, 

princípios também disseminados por meio da imprensa. 

 

 

3.1 O escravismo e o liberalismo dividindo as páginas do Dezenove de 

Dezembro 

 

 

O Dezenove de Dezembro se apresentava inicialmente como um periódico 

imparcial, pois já na primeira edição o jornal trazia um texto descrevendo seus 

objetivos e o compromisso com a verdade, no qual deixava claro que não teria 

envolvimento algum com questões políticas. O referido texto afirmava que o 

interesse era  

                                                           

22 Diversos trabalhos de pesquisa mostram como a imprensa colaborou na disseminação da 

ideologia liberal, desde o Império até os dias atuais, em destaque os trabalhos do grupo de 
pesquisa HISTEDBR. Como exemplo pode-se citar: ZANLORENZI, Claudia M. P. A expressão 
do liberalismo na revista A Escola (1906 – 1910) no Paraná. Tese (Doutorado em Educação) 
Programa de Pós Graduação em Educação Universidade Estadual de Ponta Grossa, 2014. 
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Informar o publico do procedimento do governo da província, e das 
diversas autoridades della, mediante a publicação de seus actos 
officiaes, apontar e discutir com a devida circumspecção as medidas 
que mais consentâneas forem ao engrandecimento da província, 
aceitando nesse sentido, para dar á luz da imprensa, escriptos e 
informações de quem quer que esteja no caso de lh’os ministrar, 
abstendo-se completamente de questões politicas (Dezenove de 
Dezembro 01/04/1854 p.2). 

 

Assim, além de esclarecer sua função enquanto meio de comunicação, 

também destacava imparcialidade política. O mesmo texto, publicado na primeira 

edição, prossegue com fortes condenações dirigidas a periódicos que utilizam suas 

páginas para defender interesses partidários, afirmando não ser esta a função de um 

jornal.  

Apesar desta declaração do Dezenove de Dezembro se apresentar como 

imparcial, não se considera possível a afirmação de neutralidade, pois a ideologia de 

quem escreve, interfere no resultado de seu trabalho. Assim, acontece a reprodução 

de uma opinião, de uma maneira de pensar determinado assunto, mesmo que seja 

indiretamente.  

 

O jornal não é um transmissor imparcial e neutro dos acontecimentos 
e tampouco uma fonte desprezível porque permeada pela 
subjetividade. 
A imprensa constitui um instrumento de manipulação de interesses e 
intervenção na vida social (CAPELATO, 1988 p.21) 

 

Quando se trata da imprensa é preciso destacar as relações que esta tem 

com a elite, em especial o Dezenove de Dezembro, que tinha como proprietário e 

editor Candido Martins Lopes, importante nome da época e um homem com 

influências políticas na província. O pensamento da elite, a classe que detém os 

meios de produção, é o pensamento dominante, em qualquer época. Portanto, um 

meio de comunicação sob o controle da elite reproduzirá os ideais dominantes.  

  

A classe que dispõe dos meios da produção material dispõe também 
dos meios da produção intelectual, de tal modo que o pensamento 
daqueles aos quais são negados os meios de produção intelectual 
está submetido também à classe dominante (MARX, ENGELS, 1998, 
p,48) 
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O pensamento da elite é, de modo geral, o pensamento que prevalece na 

sociedade. Isso porque, esta classe além de ter o domínio dos meios de produção 

material, tem também o domínio dos meios de produção intelectual, sendo capaz de 

disseminar uma ideologia e fazer com que a classe trabalhadora, mesmo 

inocentemente, compartilhe de seus interesses. A imprensa direciona suas 

publicações para interesses pessoais ou de pequenos grupos. Se o Dezenove de 

Dezembro foi um jornal a serviço da elite, defendeu, portanto, aos interesses da 

elite.  

A própria história do Dezenove de Dezembro comprovou que a imparcialidade 

política não era uma característica do jornal, pois, mudanças ocorridas anos depois 

de sua fundação apresentaram os interesses partidários nas publicações do jornal.  

A união com o jornal “Província do Paraná” sem dúvidas foi uma das 

marcantes mudanças. A fusão dos jornais “Dezenove de Dezembro” e “Província do 

Paraná” deixou explicita a posição partidária assumida pelos periódicos, que 

passaram a estampar a frase “órgão do partido liberal” em sua capa (como já 

apresentado anteriormente). As publicações do “Província do Paraná” começaram 

em 1876, com o editor e proprietário José Ferreira Pinheiro. O jornal trazia em sua 

primeira edição a descrição do objetivo do seu trabalho, que seria  

 

[...] fortalecer a liberdade do pensamento, a liberdade da imprensa, a 
tolerância religiosa, e bem assim para que sejam iguais os direitos de 
todos os homens, qualquer que seja a nacionalidade deles sua cor 
ou sua religião (PROVINCIA DO PARANÁ, 1º de janeiro de 1876).  

 

Estas palavras nos remetem ao liberalismo, pois proclamam seu discurso de 

liberdade e igualdade. É o que podemos observar em John Locke, um clássico no 

liberalismo, na famosa obra que teve as primeiras publicações ainda no século XVII, 

o Segundo Tratado sobre o Governo Civil, na qual discorre sobre a necessidade de 

se analisar o estado natural do homem, defendendo que os homens 

 

[...] sejam absolutamente livres para decidir suas ações, dispor de 
seus bens e de suas pessoas como bem entenderem, dentro dos 
limites do direito natural, sem pedir a autorização de nenhum outro 
homem nem depender de sua vontade.   
Um estado, também, de igualdade, onde a reciprocidade determina 
todo o poder e toda a competência, ninguém tendo mais que os 
outros; evidentemente, seres criados da mesma espécie e da mesma 
condição, que, desde seu nascimento, desfrutam juntos de todas as 
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vantagens comuns da natureza e do uso das mesmas faculdades, 
devem ainda ser iguais entre si, sem subordinação ou sujeição 
(LOCKE, 2006 p.83). 
 

Mesmo defendendo a liberdade, a exploração do trabalho escravo ainda 

permanecia. Costa (1999), diz que os princípios liberais defendidos no Brasil 

adquiriram características próprias de acordo com as necessidades da classe que 

assumiu o poder no Império. Desta forma, palavras liberais assumem significados 

diferentes neste contexto. 

 

Liberdade, igualdade, soberania do povo, autonomia, livre comércio, 
todas essas palavras grandiloquentes, tão caras aos liberais 
europeus, possuíam conotações específicas no Brasil. Lutar pela 
liberdade e igualdade significava combater os monopólios e 
privilégios que os portugueses detinham e as restrições impostas por 
Portugal à produção e circulação de mercadorias, principalmente as 
restrições comerciais que obrigavam os brasileiros a comprar e 
vender através de Portugal, na dependência de mercadores 
portugueses; significava também lutar contra as exações do fisco, os 
entraves da justiça distante e arbitrária, o monopólio dos cargos e 
distinções pelos naturais de Portugal; lutar, enfim, contra as 
instituições prejudiciais aos proprietários de terras ou a seus 
prepostos ligados à economia de exportação, que, ao lado dos 
mercadores, constituíam o grupo mais poderoso da sociedade 
colonial. Lutar pela liberdade de expressão significava lutar pelo 
direito de criticar o pacto colonial. Lutar pela soberania do povo era 
lutar por um governo livre de ingerências estranhas, independente de 
favores e imposições arbitrárias da Coroa portuguesa (COSTA, 1999, 
p.135). 

   

A ideologia liberal apresenta em seu discurso a defesa pela liberdade, 

democracia e direitos iguais a todos. Porém, é preciso estar atento ao discurso 

liberal. Falar do liberalismo a partir de autores liberais é colocar-se ao risco de 

admirar estes ideais. O liberalismo, apesar de ter um discurso de democracia, só é 

democrático para um pequeno grupo, a burguesia.  

 

[...] o discurso de liberdade de trabalho, da igualdade de direitos 
encobre, de forma sutil, a exploração do trabalhador e essa é a maior 
meta do capitalismo via liberalismo, naturalizando-se uma questão 
que deve ser analisada à luz da realidade concreta e não só na 
aparência (ZANLORENZI, 2014, p. 34). 

 

Apesar de defender a liberdade e igualdade, o respeito às diversidades, é 

possível perceber que esta variedade de valores e crenças está encoberta pelos 
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valores capitalistas, que estão presentes em todos os mecanismos da sociedade. 

Afinal, não se pode ter liberdade e autonomia se o tempo todo a sociedade é 

influenciada e contagiada por ideais capitalistas. No sistema capitalista é visível a 

desigualdade existente, pois só têm realização pessoal aqueles que têm 

oportunidades, e esta associa-se ao poder. 

Além disso, deve-se considerar que a defesa pelo livre comércio, por 

exemplo, só atende a desejos de uma minoria, pois na sociedade capitalista o 

comércio remete ao progresso daqueles que detém os meios de produção. É como 

uma sequencia que inicia com a produção, leva ao comércio, que precisa do 

consumo e consequentemente proporciona o lucro. 

O modo de produção capitalista é caracterizado pela divisão social do 

trabalho e pela exploração do capitalista sobre o trabalhador. Assim, a sociedade 

está dividida em duas classes, a burguesa e a proletária. A burguesia detém os 

meios de produção e compra por um valor injusto a força de trabalho do 

proletariado.  

Esta organização mantém as diferenças sociais, pois o capitalista lucra com o 

trabalho da classe proletária já que os valores que obtém com o produto final são 

maiores que todos os gastos com meios de produção e força de trabalho, e afinal 

“[...] não o trabalhador, mas sim o capitalista será o dono do produto” (MARX, 1996 

p.304). Portanto, neste sistema capitalista, quanto mais o trabalhador produz mais 

rende lucros ao capitalista, e mesmo que o valor de sua força de trabalho aumente, 

ao mesmo tempo também aumenta a mais-valia. Portanto, esta organização não 

proporciona igualdade, e como afirma Marx “[...] nos ofícios manuais e na 

manufatura, o trabalhador utiliza-se de uma ferramenta; na fábrica, a máquina 

utiliza-se dele” (MARX, 1971, p.461-462), tirando-lhe também a liberdade. 

Se percebe claramente o movimento de contradição,  

 

Desde que a civilização se baseia na exploração de uma classe por 
outra, todo o seu desenvolvimento se opera numa constante 
contradição. Cada progresso na produção é ao mesmo tempo um 
retrocesso na condição da classe oprimida, isto é, da imensa maioria. 
Cada benefício para uns é necessariamente um prejuízo para outros; 
cada grau de emancipação conseguido por uma classe é um novo 
elemento de opressão para outra. (Engels, s/d p.141) 
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 A sociedade capitalista, sustentada pela ideologia liberal na realidade não é 

igualitária, livre ou democrática. Estes direitos estão restritos a poucos. Ainda pela 

lógica da exploração do trabalho e da mais valia não há possibilidades de igualdade 

social neste modelo de sociedade.  

Desta forma, apesar de ler no jornal a defesa pela liberdade e igualdade, é 

preciso compreender que naquele momento este discurso se disseminava através 

dos ideais liberais, que, adequados ao contexto brasileiro, atendiam às 

necessidades da classe interessada em trazer ao Brasil o modo de produção 

capitalista. A disseminação desta ideologia acontecia, na prática, por meio de 

publicações que mostravam exemplos de comportamento e/ou condenavam 

determinadas práticas sociais. 

 

A ideologia consiste precisamente na transformação das ideias da 
classe dominante em ideias dominantes para a sociedade como um 
todo, de modo que a classe que domina no plano material 
(econômica, social, politico) também domina no plano espiritual (das 
ideias) (CHAUÍ, 1997. p.93). 

 

Neste sentido, de conseguir disseminar um novo modo de pensar, o 

Dezenove de Dezembro apresentou em suas publicações diversos textos 

manifestando-se contrários à escravidão e defendendo o progresso a partir de outra 

ideologia. Afinal “a produção e distribuição dessas ideias ficam sob controle da 

classe dominante, que usa as instituições sociais para sua implantação” (CHAUÍ, 

1997. p.98). 

O texto “Analyse e commentario critico da proposta do Governo Imperial às 

Câmaras Legislativas sobre o elemento servil”, já citado no capítulo anterior, 

mostrou claramente como o jornal condenava a escravidão23.  

Ainda sobre a Lei do Ventre Livre, foi publicada uma carta do bispo de São 

Sebastião do Rio de Janeiro, a qual anunciava a Lei 2040/71 e pedia sua execução. 

A carta foi publicada em duas edições do jornal, totalizando duas páginas de texto. 

Vale destacar, a importância da opinião de um representante da igreja naquele 

período, no qual prevaleciam os princípios religiosos católicos, opinião que o 

Dezenove de Dezembro apresentou com destaque em duas edições de novembro 

de 1871. 

                                                           

23 O referido texto do jornal foi apresentado anteriormente no Capítulo II desta dissertação, p.45. 
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O referido texto do bispo trazia palavras quase poéticas elogiando a decisão 

de libertar os nascituros de escravas. Além disso, as menções à religião estão 

presentes durante todo o texto.  

 

[...] graças de novo a Deus, de hoje em diante quantos nascerem 
nesta abençoada terra de Santa Cruz, todos nascerão livres; os 
primeiros vagidos do recémnascido não serão o preludio do 
captiviero, não serão mais gemidos de escravo, mas suplicas de um 
coitadinho a implorar caridade de seus bemfeitores e piedade 
daquelles á sombra de cujos tectos prelibam as douçuras da vida. 
[...] não haverá mais um berço que não seja embalado pelo anjo da 
liberdade christã. [...] (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 11/11/1871, p. 
2) 

 

 Com a utilização de palavras comoventes, o bispo traz a mensagem de que a 

libertação destas crianças da escravidão é um ato piedoso. Em momento algum, 

percebe-se qualquer posicionamento com relação ao texto da Lei, como ocorreu no 

texto Transcripção, apenas elogios à Assembleia Geral e em especial aos monarcas 

são mencionados. 

 

E cousa estupenda! Do seio escravo hão de nascer homens livres, e 
o sangue escravo não contaminará o berço de quem desse sangue 
foi gerado. Esta maravilha que se ostenta a nossos olhos a soube 
realisar a vontade legitima dos augustos e digníssimos senhores 
representantes da nação brasileira. [...] A assembléa geral realisou 
um prodígio, o governo imperial viu preenchidos os desejos do 
monarca ausente, e a augusta filha desse monarca amado, com sua 
mão sempre aberta para derramar beneficios,assignou essa lei que 
vai inundar de consolação a tantas mãis e libertar a tantos berços de 
innocentes criaturinhas. [...] a diocese, pois, de S. Sebastião do Rio 
de Janeiro, por orgão de seu bispo, rende as devidas graças a 
quantos trabalharam a favor desta grande regeneração social pela 
declaração da liberdade do ventre escravo, a quantos a applaudiram, 
a todos que a vão pôr em execução (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 
11/11/1871 p.2). 

 

O texto do religioso colabora também na disseminação da ideia de liberdade, 

necessária à vida humana. Contudo, uma liberdade entendida como algo concedido 

pela generosidade de alguns, e não em seu sentido pleno, de prática social humana. 

Afinal, tudo se constrói nas relações e práticas sociais ao longo da história da 

humanidade. 
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Muito se falou sobre liberdade. Tanto no sentido de acabar com a escravidão 

para dar lugar ao trabalho livre, quanto no sentido de liberdade para viver, de poder 

escolher o que cada indivíduo considera melhor para sua vida. Um exemplo é o 

texto intitulado “O homem escravo”, publicado na seção Variedades.  

 

Queremos ser livres, e temos empenho em se-lo por que se nos 
metteu na cabeça a mania de que a liberdade é o nosso próprio e 
natural elemento.Aquelle que não é livre parece que não é 
homem[...] (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 06/12/1871 p.3). 

 

O texto trata da escravidão não enquanto trabalho servil, mas como tudo 

aquilo que prende o homem em sua vida e lhe restringe a liberdade, como a criança 

diante dos pais, o homem apaixonado diante de uma mulher, ou mesmo aqueles 

que se tornam escravos de pensamentos quaisquer.   

Anos depois, em 1885, publicou-se no Dezenove de Dezembro um texto 

assinado por Castro Laror: 

 

Hontem se me apresentou um escravo africano, cuja idade, à olho 
nú, representava, no limete minimo, 60 annos. 

Este escravo veio com uma tropa de gado de Palmas, mas diz ser de 
Guarapuava onde tem seu senhor. 

Aconselharam-no, naturalmente em Palmas, que já existia lei que 
considerava livre a todos os africanos. Elle, portanto, queria saber de 
alguem se o facto era real, e, assim, se dirigiu por lhe terem 
informado que eu protegia (linguagem delle)aos captivos, a fim de se 
considerar lovre e procurar este ou aquelle meio de vida. 

Convenci ao pobre velho que com effeito projectar-se dar esse 
grande passo. Disse-lhe que se elles os africanos forem felizes; se a 
maldade, despatriotismo e deshumanidade de alguns homens 
baquearem ante o direito, constituição e equidade, aquilo que lhe 
tinham dito por mera zombaria ou mofa, há de se transformar em 
pura e genuina realidade. 

O importante de tudo isto é que o senhor delle ainda exige 800$000 
pela sua liberdade! 

Custa a crer, más é real! 

Da algaravia duns papeis que o africano me mostrou, consta: 

Que elle, o senhor, pede a quantia alludida, por sua alforria; que o 
escravo já deu 85$000 em dinheiro e mais uns animaes, cujo valor 
mnta em cento e tantos mil reis. 

Que o senhor facultou ao pobre velho de lhe indenizar desssa 
quantia, trabalhando onde lhe aprouvesse, dentro do distrito de 
Guarapuava. 

Ou este senhor é um grande pandego ou um avarento de excelsa 
nomeada! 

Não desço à discutil-o; o tempo e é mais precioso. 
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Se dahi surgisse a liberdade do africano, eu com minha pobre 
linguagem, discutiria um mez, uma anno, se preciso fosse. 

Resultou de tudo isso o seguinte: 

Aconselhei-o que voltasse para seu trabalho, em Palmas, e que com 
a consciência tranquilla, e com a persuasão que se tem dos 
mysterios da religião – a fé – esperasse por um futuro risonho que 
em breve espancará as trevas do captiveiro para iluminar uma 
horizonte de luz – o da liberdade. 

O que mais me horrorisou foi quando o escravo, abrindo a camisa 
sobre o peito, mostrou-me uma cicatriz deixada por um ferro 
semelhante a uma ancora. 

Esta cicatriz, disse elle, devia doer muito, porem quase que não a 
senti! 

 - Porque?! 

 -  Porque a saudade quando é grande, adormece o coração, 
entorpece a alma e nullifica a materia. 

Tinha sido a pouco tomado, por uns brancos, dos braços de meus 
pais. Ram negreiros, negociantes de escravos; uns malditos. Umas 
féras, indigenas de estarem num palanque. 

Aquelle pobre negro, aquelle desgraçado d’ África, aquelle infeliz 
atirado às ricas terras de Cabral depiis de meio século , ainda jaz na 
pobreza, na miséria: ainda mais – é captivo, ou por [ilegível], póde 
ser vendido a algum miserável que o vá azorragar! ( DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 11/01/1885 p.2) 

 

Novamente um discurso religioso se faz presente na publicação do jornal, 

garantindo que amparado pela fé poderia esperar “[...] por um futuro risonho que em 

breve espancará as trevas do captiveiro para iluminar um horizonte de luz”. Ainda 

apelando para a descrição da situação física e emocional do escravo, o senhor Laror 

consegue comover qualquer leitor, fazendo pensar sobre o sofrimento dos indivíduos 

escravizados. Contudo, uma preocupação que não estava além de um sentimento 

momentâneo, que logo acabaria assim que acontecesse a abolição, como em um 

passe de mágica, e como se seu sofrimento se restringisse à sua condição servil, e 

não à condição social que o negro vivia no Brasil. 

Quando condena o fato daquele escravo não conseguir sua liberdade, 

também restringe a “culpa” ao senhor do escravo, minimizando a responsabilidade 

do Estado na existência e na manutenção do sistema escravista. Da mesma 

maneira acontece quando descreve as lembranças do escravo quando da sua 

captura, relatando que “eram negreiros, negociantes de escravos; uns malditos. 

Umas féras [...]” limitando a causa do sofrimento do escravo à sua captura violenta. 

Mas também não seriam “uns malditos” todos aqueles que colaboraram para que a 

escravidão e a minimização do negro se mantivessem na sociedade? Minimização 
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aos negros manifestada inclusive pelo próprio senhor Laror, que descreve o escravo 

como um “pobre negro, aquelle desgraçado d’Africa, aquelle infeliz”. Os únicos 

elogios presentes no texto publicado pelo senhor Laror são às “ricas terras de 

Cabral”, contraditória e ironicamente dirigidos justamente às terras por onde 

escorrem o suor escravo. 

Ainda com relação à liberdade, o Dezenove de Dezembro publicou um texto 

retirado da Revista Ilustrada, o qual apresenta uma parte do texto do Livro de 

Ouro24, escrito por um escravo. 

 

‘De passagem por Pernambuco fui convidado a deixar o meu nome 
nas páginas deste Livro de Ouro, e, accedi, porque a festa é dos 
libertos. 

Quis a casualidade da sorte que minha mãe e eu fossemos escravos 
e quis a fortuna que ao seu trabalho honrado devesse eu tudo quanto 
sou. É justo, portanto que aos louros da brilhante Corôa de gloria da 
primeira província sem escravos do Brazil, se reúnam os sorrisos da 
antiga mãe escrava e do filho agradecido, aos heroes que trabalham 
por tornar a Patria verdadeiramente grande e livre como sahio o 
homem das mãos do Creador. – José Agostinho dos Reis 
Engenheiro, Lente da Escola Polythecnica do Rio de Janeiro’. 

Como este, contem o livro de que tratamos muitos outros 
documentos e escriptos que sublevam o coração contra a grande 
vergonha nacional. 

É um excelente serviço prestado pela Commissão central. 

(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 13/03/1885, p.3) 

 

Falar da liberdade dos escravos a partir da fala de um negro deu novo tom 

aos textos do jornal. O texto narra o exemplo de um ex-escravo, que não percebeu a 

particularidade de sua situação diante de um contexto maior de exclusão dos negros 

no Brasil. Citar este exemplo, criou a impressão de que todos os escravos que 

seriam libertos futuramente teriam o mesmo destino, podendo até agradecer pelo 

trabalho escravo, como se lê acima. 

Houve um esforço para convencimento sobre a liberdade. É a disseminação 

de uma ideologia. Contudo, justamente por ser uma ideologia, um pensamento da 

classe dominante, não está explicito que essa liberdade não é para todos, pois na 

verdade está condicionada a determinantes sociais, de classe. Afinal, não é de livre 

                                                           

24 De acordo com o próprio Dezenove de Dezembro, o Livro de Ouro é um livro organizado pela comissão 
emancipadora de Pernambuco, produzido em homenagem à libertação do Ceará. 
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escolha que se vive na pobreza, por exemplo, ou se vende a força de trabalho para 

dar lucros a terceiros. No processo de disseminação de uma ideologia, a alienação 

fica implícita. 

 

O que faz da ideologia uma força quase impossível de ser destruída 
é o fato de que a dominação real é justamente aquilo que a ideologia 
tem por finalidade ocultar. [...] Em outras palavras, a ideologia nasce 
para fazer com que os homens creiam que suas vidas são o que são 
[...] [Por exemplo] quando se diz que os homens são livres por 
natureza e que exprimem essa liberdade pela capacidade de 
escolher entre coisas ou entre situações dadas, sem que analise 
quais coisas e quais situações são dadas para que os homens 
escolham (CHAUÍ, 1997. p. 87-88). 

 

 O fato de defender tanto a liberdade mostra como o Dezenove de Dezembro 

foi um meio para disseminar um pensamento.  

 

Os princípios liberais, tão difundidos pela burguesia no século XVIII 
na Europa, são ideias centrais do liberalismo que, hegemonicamente, 
perpetuam-se de forma muito sedutora até os dias atuais, mesmo 
que com outra roupagem. [...] Mas como o mesmo se mantém basilar 
na sociedade? São os seus princípios norteadores – igualdade, 
individualidade, tolerância e liberdade – que constituem a sua 
sustentação e delineiam, independentemente de qual época e 
contexto, a sua trajetória, que remonta à Idade Moderna 
(ZANLORENZI, 2014, p.27). 

 

Os princípios da liberdade, da igualdade, individualidade e tolerância, 

constituem o liberalismo. Tais princípios são reproduzidos como verdades únicas 

(ZANLORENZI, 2014). Entretanto reforça-se que, por tratar-se de uma ideologia, 

existe uma alienação implícita nestes princípios, pois os mesmos ocultam, por 

exemplo, que o trabalho livre, na verdade não o é, afinal o trabalhador vende sua 

força de trabalho por um valor injusto, e o resultado de sua produção não lhe 

pertence. Liberdade de escolher para quem irá vender sua força de trabalho é ser 

livre?  

 Tudo isso, gera uma alienação a este modo de pensar da classe dominante. 

  

A ideologia burguesa, através de seus intelectuais, irá produzir ideias 
que confirmem essa alienação, fazendo, por exemplo, com que os 
homens creiam que são desiguais por natureza e por talentos, ou 
que são desiguais por desejo próprio [...] faz com que creiam que são 
desiguais por natureza, mas que a vida social, permitindo a todos o 
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direito de trabalhar lhes dá iguais chances de melhorar – ocultando, 
assim, que os que trabalham não são senhores de seu trabalho e 
que, portanto, suas ‘chances de melhorar’ não dependem deles, mas 
de quem possui os meios e condições do trabalho. Ou ainda, faz com 
que os homens creiam que são desiguais por natureza e pelas 
condições sociais, mas que são iguais perante a lei e perante o 
Estado, escondendo que a lei foi feita pelos dominantes e que o 
estado é instrumento dos dominantes (CHAUÍ, 1997, p.79). 

 

 Aos poucos o Dezenove de Dezembro conseguiu mostrar um modo de pensar 

sobre os acontecimentos sociais da época, e a educação também fez parte deste 

momento. 

 

 

3.2. A educação 

 

 

 No século XIX a educação oferecida nas escolas restringia-se a uma pequena 

parcela da população, alguns jovens da elite cujas famílias tinham condições de 

custear o ensino. 

 Portanto, a escolarização das crianças da classe mais pobre ficava sob o 

risco de uma oportunidade de sorte. Da mesma maneira, aconteceu quando se trata 

das crianças negras, escravas ou mesmo ingênuos, filhos de escravas nascidos 

livres após 1871. 

 

No Império, um discurso entusiasmado pela educação escolar 
convivia com uma rede escolar rarefeita. O descaso pela criação de 
um sistema escolar assumia duas formas complementares: de um 
lado, o barateamento aos cofres do Império das despesas com 
educação; de outro, a substituição da responsabilidade do Estado 
pela ação de entidades filantrópicas (PATTO, 2007, p.255). 

 

 Nascimento (2012) afirma que a instrução existente era particular, pois não 

havia escolas e professores suficientes para atenderem à quantidade de crianças, 

nem mesmo interesse de destinar verbas a estes serviços, apesar de ser um direito 

que já se apresentava legalmente. 

 
Apesar do entusiasmo do governo e do superávit econômico obtido 
com o café, a educação não contou com verbas suficientes que 
possibilitassem, ao final do século XIX, um atendimento pelo menos 
elementar voltado para a população em idade escolar. 
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Isto demonstra o descaso da monarquia brasileira com a educação 
das crianças (NASCIMENTO, 2012, p.38). 
 

 O Dezenove de Dezembro trouxe em suas páginas diversos anúncios de 

escolas no Paraná. Um deles foi o Colégio de Meninos, de Curitiba. 

 
 

COLLEGIO DE MENINOS EM CURITYBA 
Neste collegio, para educação de meninos, ensina-se religião, língua 
nacional, calligraphia, grammatica philosophica, latim, francez, inglez, 
allemão, grego, historia universal, geografia, arithmetica, geometria, 
álgebra, trigonometria, filosofia racional e moral, desenho, musica 
vocal e instrumental e gymnastica. 
Recebem-se pensionistas, meios pensionistas, e alunos externos. 
Sendo este collegio subvencionado pelos cofres provinciaes, paga-se 
320$000 annuaes para os alumnos internos (sem subvenção 
360$000,) 10$000 mensaes para os meios pensionistas, e 4$000 
mensaes para os externos, seja qual for o numero de aulas que 
frequentem. A pensão para os alumnos internos paga-se 
trimensalmente adiantada, e para os meios pensionistas e externos 
no fim de cada mez, sem desconto algum pela falta ou retirada 
definitiva ou temporária do alumno. Alem disto paga-se 40$ annuaes 
para os internos, cuja roupa se lava, engom.na e concerta no 
collegio. 
O piano assim como a rabeca ensina-se aos alunos que o quiserem 
aprender, tendo os pais de escolher e de contratar o respectivo 
mestre de musica. Paga-se 20$ por anno para o uso do piano. 
Os pensionistas devem trazer, ou mandar fazer camas, bacias, 
pentes, escovas, além de roupa, que deve ser marcada, e de calçado 
necessários para andarem decentes dentro e fora do collegio. – A 
comida é abundante e variável, sendo igual para os alumnos e 
professores. – Em caso de doença os pais pagarão o medico e a 
botica. Curityba, Dezembro de 1870. 
O director, Jacob Mueller. 
(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 04 DE JANEIRO DE 1871, P.4) 
 

 Pode-se perceber que, mesmo o colégio sendo subvencionado à província, o 

custo para estudar não era baixo, sendo possível apenas para poucos a 

possibilidade de estudar na instituição. 

 Também pode-se considerar os conteúdos ofertados, em especial as línguas 

estrangeiras, como interesse exclusivo de integrantes da elite, que possivelmente 

teriam oportunidades de utilizá-las. 

 Vale destacar ainda a importância dada à apresentação física do aluno, que 

deveria estar “decente” dentro e fora do colégio, mostrando mais uma vez que não 

era bem vindo aquele que não tivesse boas roupas e sapatos para usar. 
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 Não foi possível localizar nas publicações do jornal Dezenove de Dezembro 

alguma menção à escolarização de crianças negras especificamente. O que é 

possível encontrar é a desconsideração por estas crianças.  

O exemplo do anúncio do “Collegio de meninos” de janeiro de 1871, citado 

acima, mostra um exemplo de oferta de escolarização para meninos e se apresenta 

como um ótimo colégio. No entanto, mostra também a desigualdade entre meninos 

brancos e negros quando se olha para o anúncio na página 4 do jornal, na qual 

também é possível encontrar logo abaixo, um anúncio de escravo fugido.  

 

ESCRAVO FUGIDO 
Em Antonina fugiu o mulato Atanasio de onze annos de idade, que 
acompanhava o bacharel Eusébio Silveira da Mota e pertence a seu 
pae; quem dele der notícia ou conduzil-o a seu senhor será 
gratificado. (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 04 DE JANEIRO DE 
1871, P.4) 
 

 

 A presença dos dois anúncios são relacionadas a meninos da mesma faixa 

etária, porém, a uns se oferece instrução e a outro solicita a sua captura. O que 

separa estes meninos em dois distantes polos é a condição social que se 

encontram, dada pela própria sociedade, condição esta fundamentada pela cor da 

pele. O jornal apenas estampou nesta página o que era, há anos, evidente na 

sociedade, o descaso com a instrução escolar para os negros. 

 Diversos outros anúncios foram encontrados no Dezenove de Dezembro.  

 

Ao abaixo assinado fugiu, há 15 dias mais ou menos, um seu escravo 
de nome Antonio, de côr preta e tendo 10 a 12 annos de idade. Consta 
que foi visto nas imediações do Campo Comprido, talvez em caminho 
para os Campos Geraes. Presta-se contra quem acoutal-o, e gratifica-
se a quem o trouxer a seu senhor. Curityba, 19 de maio de 1871- 
Alfredo Caetano Munhós.(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 20/05/1871, 
p.4) 

  

 O anúncio acima é mais um exemplo de menino escravo, que além de 

estampar a desigualdade entre brancos e negros, também contribui para mostrar o 

valor que se tinha pelos escravos homens desta idade, visto que pela juventude e 

sexo tinham grande potencial para o trabalho e, portanto, alto valor comercializável. 
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 Com relação à educação das crianças negras, especificamente, é importante 

lembrar que depois da Lei do Ventre Livre de 1871, o governo se responsabilizaria 

pelas crianças que fossem entregues pelos senhores de suas mães.  

 Sobre este assunto Portela (2012) afirma que em São Paulo, por exemplo, 

não existiram instituições voltadas para o atendimento dos ingênuos, como diz ter 

localizado em outras províncias do Império brasileiro. Conclui, portanto, que o 

Estado não assumiu responsabilidade pelas crianças negras livres em São Paulo.  

 Com relação à escolarização dos ingênuos, Anjos (2010) mostra a fala de um 

professor que lecionou na Lapa/PR, na década de 1880, e que de acordo com o 

autor, preocupou-se com a situação das crianças negras 

 

Pelo artigo 39 [do regulamento de 1876, então em vigor] ficam 
vedadas aos escravos e por conseqüência aos ingênuos as 
matrículas nas escolas públicas. Daqui a 20 anos, os primeiros ainda 
o serão? E os segundos, que pela lei de 28 de setembro, não o 
serão, será justo que se negue esta pouca instrução? Poucos, muitos 
poucos serão os senhores que mandam às escolas os ingênuos, 
quanto mais os escravos e assim não há inconveniente em ser 
suprimido do regulamento um artigo que pesava nossa intolerância. 
(Ofício de 20 de novembro de 1880 ao Presidente da Província, apud 
ANJOS, 2010 p.12, grifos do autor). 
 
 

A fala do professor, quando escreveu ao Presidente da Província, referia-se à 

necessidade de escolarizar os escravos e os ingênuos. A necessidade vista pelo 

professor se tornou uma obrigação anos mais tarde. 

 
É obrigatória a freqüência das escolas de ensino primário nas 
cidades, vilas e povoações da Província para todas as crianças; 
sendo dos 7 aos 14 anos de idade para o sexo masculino, dos 7 aos 
12 anos para o sexo feminino. Parágrafo único: Estão 
compreendidos nas disposições deste artigo os ingênuos da lei de 28 
de setembro de 1871. (Regulamento do Ensino Obrigatório, 3 de 
Dezembro de 1883, apud ANJOS, 2010, p.1). 

 

No Paraná, houve registros de negros em escolas públicas. É o que 

apresenta Anjos (2011), ao destacar registros de matrícula de alguns ingênuos na 

cidade da Lapa-PR, no final do século XIX, após o Regulamento de 1883. 
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QUADRO 4 - OS INGÊNUOS DO TERCEIRO DISTRITO ESCOLAR DA LAPA 

Nº  Residência Ingênuos Filiação Idade Escola 
1 Manoel Correa de 

Lacerda 
Benedita Sebastiana 7 anos Promíscua 

2 Antonio Pacheco Lima Ignez 
Narcisa 

Felícia 
Felícia 

9 anos 
12 anos 

Promíscua 
Promíscua 

3 Eugênio Westphalem Maximínio Maria 12 anos Noturna  
4 José Américo Gomes Sebastião 

Maria 
Andressa 
Andressa 

13 anos 
12 anos 

1ª cadeira M. 
Promíscua 

5 Manoel Pacheco Carvalho Paulino Emília 13 anos 1ª cadeira M. 
6 Gertrudes Portes Maria Catarina 8 anos Promíscua 
7 Antonio Pereira Linhares Francisco Libânia 7 anos Em casa 
8 Américo Pereira Rezende Benedito  

Manoel 
Maria 
Maria 

9 anos 
7 anos 

1ª cadeira M. 

9 Pedro Fortunato 
Magalhães 

Roberto 
João 

Thereza 
Antonia 

12 anos 
7 anos 

2ª cadeira M. 

10 Caetano Cunha Maria Sebastiana 8 anos Não frequenta 

11 Belarmino Barbosa Valentina Antonia 7 anos 1ª cadeira F. 
FONTE: ANJOS, 2011, p.122 

 

A frequência escolar de alguns ingênuos citados acima é comprovada por 

Anjos (2011), quando o autor verifica os documentos das escolas da época.   

Anjos declara que a questão destes ingênuos ficou em aberto, pois deixa a 

pergunta 

 

[...] diante da identificação da situação específica dos ingênuos na 
escola paranaense, que impactos ela pode ter tido na experiência de 
escolarização da população negra e até que ponto pode ter 
diferenciado as relações étnico-raciais da população paranaense em 
relação aos outros lugares do Brasil? (ANJOS, 2011, p. 270) 
 

 Apesar de Anjos apresentar registros de crianças negras matriculadas em 

escolas paranaenses, não significa que esta educação aconteceu plenamente, ou 

mesmo para uma grande quantidade de ingênuos.  

 

De acordo com Veiga (2008) e Mattoso (1988) é difícil narrar uma 
história do negro no Brasil e mais ainda da criança negra, pelo fato 
de que não possuindo o poder da escrita e sendo tratados como 
menores pela lei, até mesmo após chegaram à idade adulta, 
deixaram poucos vestígios de suas experiências. Com efeito, na 
maioria das vezes, o que nos chega é a presença do negro mediada 
pelo olhar do branco e então entra em jogo a criatividade do 
historiador para a produção de suas fontes (ANJOS, 2010, p.2) 

  

 Se a criança negra, mesmo que tenha sido um pequeno número, esteve na 

escola não se pode pensar apenas que teve a educação garantida, é preciso pensar 
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como foi esta experiência para ela, o que aprendeu e para que estava sendo 

ensinada. 

 A educação para os ingênuos foi pensada durante os Congressos Agrícolas 

do Rio de Janeiro e do Recife, acontecidos em 1878. O Congresso reuniu a elite 

agrária preocupada com o futuro da agricultura, e com a garantia de seus interesses, 

diante das mudanças que aconteciam no país. Os congressistas, dentre outros 

assuntos, abordaram a questão da escolarização da população pobre e negra, 

contudo, uma educação exclusivamente pensada para estas crianças, pois a 

preocupação estava em garantir mão-de-obra e não em ofertar educação aos 

ingênuos. 

 

Durante o Congresso Agrícola do Rio de Janeiro existia o consenso 
por parte dos Congressistas da necessidade da educação do povo, 
porém era uma educação monitorada pelos escravocratas, pois a 
maior preocupação era com a agricultura e como formar pessoas que 
poderiam substituir os escravos. Para isso, era preciso pensar sobre 
a forma que essas escolas poderiam formar de acordo com os 
interesses desses escravocratas (NASCIMENTO, 2012, p.46). 

 

 O Dezenove de Dezembro fez poucas publicações relacionadas ao 

Congresso Agrícola. Em junho de 1878, publicou na Parte Oficial o Programa do 

Congresso Agrícola, publicada pela Secretaria de Estados dos Negócios da 

Agricultura, Commercio e Obras Publicas. Na pauta das discussões, o ministro da 

agricultura sugeria os seguintes assuntos, dos quais o governo imperial tinha 

interesse de saber: 

Quaes as necessidades mais urgentes e imediatas da grande 
lavoura? 
É muito sensível a falta de braços para manter, ou melhorar o 
desenvolver, os actuaes estabelecimentos da grande lavoura? 
Qual o modo mais eficaz e convenente de suprir essa falta? 
Poder-se-há esperar que os ingÇenuos, filhos de escravas, 
constituam um elemento de trabalho livre e permanente na grande 
propriedade? No caso contrário, quaes os meios para reorganizar o 
trabalho agricola? 
A grande lavoura sente carência de capitaes? No caso afirmativo, é 
deviso este facto à falta absoluta deles no paiz, ou à depressão do 
crédito agricola?  
Qual o meio de levantar o credito agricola? Convém crear 
estabelecimentos especiaes? Como fundal-os? 
Na lavoura tem-se introduzido melhoramentos? quaes? Há urgência 
de outros? Como realizal-os? 
(DEZENOVE DE DEZEMBRO, 26/06/1878, p.1) 
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 Diante dos assuntos propostos, e associados à questão da Lei 2.040/71 que 

responsabilizava o estado e os senhores de escravos pelos ingênuos, se chegou à 

discussão sobre a educação. 

  

No Congresso Agrícola do Rio de Janeiro era evidente por parte dos 
congressistas que a imigração europeia poderia substituir a mão-de-
obra escrava com pouco investimento, por se tratar de pessoas 
consideradas civilizadas. Outros congressistas diziam que a vinda 
dos imigrantes era preocupante, pois esses não se interessariam 
pelo trabalho na lavoura, como assalariados, haja vista que todos os 
imigrantes traziam a esperança de se tornarem proprietários e isso 
preocupava os fazendeiros. Por isso, os congressistas consideravam 
ser importante a criação de colônias agrícolas para educar os 
ingênuos, os filhos de escravas e órfãos para o trabalho. Os 
congressistas solicitaram a criação de escolas ao governo imperial, 
por considerarem que esta seria a maneira mais fácil de controle 
dessas pessoas (NASCIMENTO, 2012, p.47). 
 

  

 O Dezenove de Dezembro ainda publicou um texto retirado do Diário Official 

de 13 de julho de 1878, após o encerramento do Congresso no Rio de Janeiro. O 

texto presta elogios ao Congresso, destacando-o como um marco para aquele 

momento, e ainda traz boas expectativas com relação a seus resultados. 

 
Grande número de lavradores e de representantes de municípios 
agrícolas estiveram presentes [...] O governo que desejava ouvir os 
homens práticos e principaes interessados na questão, tem hoje uma 
grande copia de informações, e de propostas que serão estudadas 
para delas tirar-se o que for aproveitável (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 20/07/1878 p.4). 
 
 

 O discurso pela defesa de escolas para os ingênuos foi manifestado por 

diversos congressistas, interessados em garantir trabalhadores capacitados para a 

agricultura 25 . Por isso a proposta de escolas agrícolas com práticas que 

preparassem os alunos para o trabalho na lavoura. 

                                                           

25 Para maiores informações sobre os assuntos discutidos no Cngresso Agrícola, sugerem-se as 

seguintes referências (estas apresentadas em NASCIMENTO, Maria Isabel M. O Negro, da Senzala 
para Escola: A educação nos Congressos Agrícolas do Rio de Janeiro e de Pernambuco (1878). 
2012, (pós-doutorado) Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 2012) 
CONGRESSO AGRÍCOLA DO RIO DE JANEIRO: coleção de documentos. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional, 1878.  
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 No entanto, tal proposta não se efetivou como prática educativa, mesmo nos 

moldes propostos, nem mesmo para atender aos interesses dos grandes 

agricultores senhores de escravos. 

  

Com os debates em torno da Lei do Ventre Livre a classe dominante 
que era composta principalmente de grandes fazendeiros de café, 
iniciou a criação de instituições a fim de receber os primeiros 
(ingênuos) “libertos”. Foi proposta a criação de asilos e orfanatos de 
educação agrícola para receber e preparar essas crianças para o 
trabalho. A burguesa agrária   tinha clareza de seu papel. Tanto que 
a educação proposta era a que lhe convinha, consciente de que os 
recursos necessários para implantação de escolas seriam fornecidos 
por ela.   
Para os congressistas as boas intenções do governo não podiam ser 
eficazmente realizadas sem o concurso das classes a que esse 
intuito mais interessava. 
Num estado escravista foram criadas pouquíssimas escolas, porém 
sempre presentes nos discursos governamentais como solução de 
todos os problemas. De fato, a escola proclamada não passou de 
uma “planta exótica”, pois as instituições destinadas à formação de 
mão de obra para o trabalho agrícola sequer chegaram a ser 
implantadas com a amplitude proclamada nos discursos 
(NASCIMENTO, 2012, p.79). 

 

 Nem mesmo submetido aos interesses da elite agrária, os negros não 

receberam escolarização, permanecendo à margem do desenvolvimento no país. Há 

autores que afirmam a efetiva educação para os escravos no período da abolição no 

Brasil. Um destes autores é Fonseca (2002, p.181), o qual afirma que não existem 

“dúvidas quanto ao fato de que a educação para integração dos negros foi um dos 

elementos que esteve presente nos debates sobre a abolição do trabalho escravo no 

Brasil.” No entanto, acredita-se que estas preocupações não passaram de discursos 

e ainda estavam fundamentadas em interesses para o trabalho. Como foi possível 

comprovar com Portela (2012) e Nascimento (2012) as práticas escolares propostas 

para as crianças negras, em especial depois da Lei de 1871, não se efetivaram. 

Além disso, também se comprova que o número de alunos negros presentes nas 

escolas, como o exemplo de Lapa/PR citado por Anjos (2010) era muito pequeno em 

relação aos alunos brancos. 

                                                                                                                                                                                     

CONGRESSO AGRÍCOLA DO RECIFE, outubro de 1878. Sociedade auxiliadora de Agricutura de 
Pernambuco (1978). Edição Fac-similar Comemorativa ao Primeiro Centenário. Recife. Fundação 
Estadual de Planejamento Agrícola de Pernambuco. 
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 Como já apresentado anteriormente, quando aconteceu a abolição, em maio 

de 1888, a imprensa dedicou discursos de elogios e festas, comemorando a 

libertação dos escravos. Nas publicações da imprensa, de modo geral  

 

[...] não aparecem: as antigas e constantes pressões da Inglaterra, 
as exigências dos setores mais dinâmicos da economia (cafeicultores 
paulistas, em especial) aos quais convinham novas relações de 
trabalho – estes e outros fatores que explicam o movimento 
abolicionista não são mencionados nas páginas dos jornais. Menos 
ainda as condições de vida dos escravos e suas rebeliões 
violentamente reprimidas. Se lembradas estragariam o brilhantismo 
da festa. São histórias que pertencem ao passado, diriam os 
organizadores da comemoração (CAPELATO, 1988, p.43). 

 

 Não foram encontrados quaisquer discursos que estragassem o brilhantismo 

da festa sobre os acontecimentos anteriores nem posteriores, pois não houve 

preocupação com os negros neste novo modelo de produção, muito menos sobre a 

educação dos mesmos. 

  

Ao longo dos quase setenta anos imperiais, foram muitos os 
discursos e debates parlamentares e os projetos de reforma da 
educação escolar, todos eles pautados pelos princípios educativos 
em voga na cena européia e norte-americana e compostos de doses 
generosas de admiração pela Europa próspera, de descompasso 
entre o dito e o feito e, não raro, de arrematado ridículo. No Império, 
um país exportador de matéria-prima tropical extraída por 
trabalhadores escravizados não carecia de um sistema de ensino 
público eficiente como instrumento de formação de mão-de-obra, 
fosse ela técnica ou intelectual, e, muito menos, como meio 
sofisticado de garantir obediência. (PATTO, 2007, p.258) 

 

 Apesar de ver discursos sobre a necessidade de educação, mesmo que 

controlada como foi o caso das discussões no Congresso Agrícola, as práticas 

educativas para as crianças filhos de escravos não se efetivou.  

 

A respeito da dispensabilidade de um sistema escolar eficiente como 
instrumento de controle social pela doutrinação ideológica numa 
sociedade escravocrata, não é demais lembrar duas frases que já 
mencionamos em outro lugar a respeito da ausência da escola e da 
presença de práticas de violência física no período escravocrata: 
‘quando regem relações imediatas de poder, não existem ideologias, 
num sentido estrito’ (Horkheimer & Adorno, 1973, p.191), ou seja, 
onde vigora a força bruta, torna-se dispensável ‘a sutileza do cimento 
ideológico menos rasteiro’ (Arantes, 1988, p.186). (PATTO, 2007, 
p.261). 
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 Fato é que quando houve, e se houve, educação para crianças negras, esta 

ocorreu com intenções da classe dominante, ou seja, para controle social e 

formação de mão-de-obra. 

 Em todo este contexto, o Dezenove de Dezembro não apresentou 

manifestações relacionadas à escolarização dos negros, pois mostrava-se ocupado 

com textos comoventes e de gratidão à cada medida adotada pelo poder público em 

relação às libertação dos escravos. Apresentou-se como defensor de interesses 

liberais, portanto não lhe cabia a tarefa de preocupar-se com a situação da 

população negra. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Tendo como questionamento inicial o interesse de saber se o jornal 

Dezenove de Dezembro mencionou a possibilidade de educação escolar para os 

negros e de que maneira os negros foram retratados no jornal, esta pesquisa 

objetivou compreender as relações entre os interesses políticos, econômicos e 

sociais, com a educação para os escravos no Paraná a partir das publicações no 

periódico. 

O momento histórico investigado marcou o período de transição do trabalho 

escravo para o trabalho livre no Brasil, sem dúvida permeado por interesses muito 

mais econômicos, ligados à elite, do que sociais, quando se destaca a questão dos 

negros. 

Durante o escravismo no Brasil, foram muitos os momentos de sofrimento 

aos africanos, desde quando eram capturados em seus países, retirados à força de 

sua terra natal e muitas vezes separados de suas famílias. A viagem tortuosa que 

ocasionava doenças e mortes dentro dos navios, as péssimas condições de 

acomodação já causavam o desgaste físico e emocional mesmo antes da chegada 

aos portos brasileiros. Aqueles que chegavam eram comercializados como objetos, 

e obrigados a servir seus donos. Além disso, os africanos foram proibidos de manter 

seus costumes religiosos, culturais, suas danças, jogos, enfim, impedidos de 

viverem aquilo que fazia parte de suas origens.  

Mas, depois de mais de três séculos de escravidão, este modelo de 

produção já não atendia aos interesses econômicos que se transformavam em todo 

o mundo. A expansão do capitalismo começava a chegar também no Brasil, e a 

extinção da escravidão se fazia necessária, para abrir espaço ao trabalho 

assalariado, fundamental para a lógica do comércio, que precisa de consumidores. 

Assim, um movimento a favor da abolição cresceu, contradizendo a vontade de 

fazendeiros resistentes à mudança. Apesar disso, a ideia da abolição conquistou 

espaço no Império brasileiro, afinal, não mudaria a condição social dos grandes 

senhores de escravos, pois estes ainda manteriam como proprietários dos meios de 

produção. 
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Neste contexto, a imprensa enquanto meio de comunicação, da e para a 

elite, não se manteve passiva. 

O Paraná, nos anos finais do Império, passava por um momento ainda mais 

peculiar de sua história, pois havia poucos anos de sua emancipação. A província 

que por meio dos relatórios dos presidentes se mostrou pobre e com dificuldades 

estruturais, também se adequava aos novos interesses e transformações do Brasil. 

Desde os primeiros meses da emancipação paranaense, esteve presente o 

jornal Dezenove de Dezembro, periódico oficial da província. O jornal era 

propriedade de Candido Martins Lopes, que mudou-se para as terras paranaenses 

especialmente para fundar a tipografia, a qual ainda foi mantida pela família Lopes 

até que o periódico publicasse sua última edição. 

O Dezenove de Dezembro era produzido em Curitiba e circulava por toda a 

província, sendo um dos principais meios de comunicação, em especial por ser o 

jornal oficial do Paraná, e que, portanto, publicava todas as leis, propostas e ações 

do poder público.   

O periódico paranaense, apesar de apresentar-se inicialmente como neutro 

e imparcial, não conseguiu manter ocultos os seus ideais. Defendeu o liberalismo 

por meio de discursos que proclamavam ideais de liberdade e igualdade. Além 

disso, ao denominar-se órgão do Partido Liberal, em 1885, o periódico manifestou 

claramente seu interesse partidário, deixando de ser neutro e imparcial. 

Durante os anos finais da escravidão no Brasil, o jornal paranaense 

Dezenove de Dezembro publicou diversos textos em defesa da liberdade, desejando 

o fim da escravidão. Exaltava as medidas tomadas neste sentido, distribuindo 

elogios às leis de 1871 (Ventre Livre), 1885 (sexagenários) e principalmente em 

1888 (Lei Áurea).  

Além disso, também tinham destaque nas páginas do jornal os anúncios de 

liberdade individuais. Quando alguns senhores de escravos decidiam por iniciativa 

particular libertar um ou mais escravos, a notícia era estampada no periódico a fim 

de divulgar a iniciativa e cativar ainda mais a população com relação ao fim da 

escravidão. Tais liberdades eram concedidas em festas religiosas ou comemorações 

especiais das famílias donas de escravos, dando ainda mais “beleza” ao ato. No 

entanto, é preciso considerar que naquele momento, a partir de 1880, o escravismo 

já estava condenado a acabar, pois já apresentava sinais de enfraquecimento, o que 

era muito enfatizado pela própria imprensa. O que aquelas famílias fizeram foi 
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simplesmente adiantar algo que estava por vir, libertando seus escravos, e 

garantindo momentos de prestígio pela atitude tomada. 

Contraditório, é que ao mesmo tempo em que o Dezenove de Dezembro 

publicava textos em defesa da liberdade, também publicava anúncios de escravos 

fugitivos pretendendo a captura dos mesmos. A maneira como os negros foram 

tratados durante todo o período anterior, não mudou, ao menos não quando se olha 

para além das aparências. Os textos poderiam até defender a liberdade como 

necessidade à igualdade humana, e dedicar algumas linhas para dizer como os 

escravos sofriam. Mas o que podia se perceber era a discriminação do negro, 

tratado ainda como um objeto comercializável quando era colocado à captura nos 

anúncios de fuga, e minimizado diante dos imigrantes que poderiam trazer melhores 

costumes e mais dedicação ao trabalho, por serem considerados mais inteligentes.  

Atualmente é muito fácil encontrar vestígios da cultura europeia e asiática no 

Paraná, presentes em festas, danças, grupos folclóricos, comidas, comércios, 

educação entre outros. Ao passo que a cultura dos imigrantes africanos luta para 

sobreviver em meio a um preconceito ainda presente contra as religiões, as danças, 

jogos, e demais costumes. Historicamente o que se viu foi a proibição da 

manutenção dos costumes culturais africanos, e do lado oposto, o incentivo para 

que os imigrantes europeus e asiáticos mantivessem seus hábitos, tal qual fazia em 

seus países de origem. A organização nas colônias de imigrantes facilitou este 

processo, inclusive na manutenção da língua, que mesmo depois de gerações ainda 

se mantém viva, e na educação com a existência de escolas de imigrantes. Do outro 

lado, estão os quilombos, que muitas vezes estão isolados e recebem pouco 

incentivo para valorização de sua cultura.  

 A educação existente no final do Império no Brasil restringia-se a poucos. 

Primeiramente porque as escolas eram particulares, e mesmo quando eram 

subvencionadas ao governo, os custos com materiais e roupas era alto. Além disso, 

até os conteúdos ofertados nos colégios eram mais voltados para a elite. 

A população pobre branca e negra, não tinha acesso à escola. Houve casos 

de alunos negros matriculados em escolas paranaenses. Porém casos isolados não 

podem ser generalizados e nem garantirem que as crianças negras foram 

escolarizadas naquele período.  

Com relação a isso, é preciso lembrar das discussões no Congresso 

Agrícola, 1878. Os congressistas, fazendeiros da elite agrária do Brasil, falaram 
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muito sobre a necessidade de escolas para os negros. Não porque estavam 

preocupados com esta população, mas porque se preocupavam com a formação de 

mão-de-obra futura. Tanto que a proposta de educação deveria ser ofertada na 

medida certa, atendendo apenas ao interesse de formar trabalhadores agrícolas. No 

entanto, por mais bonitos que se apresentassem os discursos, as escolas não 

passaram de propostas, pois não se efetivaram na prática. A aposta maior ficou com 

a imigração. 

Em meio a todo este contexto, o Dezenove de Dezembro sempre manteve 

seu papel informativo de comunicar os grandes acontecimentos, e divulgar tudo o 

que fosse de interesse a seus leitores, vale lembrar, leitores que também faziam 

parte da elite paranaense, visto que a população letrada era pequena. 

Diante de diversos discursos em defesa da liberdade e do fim da escravidão, 

não foi possível encontrar no jornal, durante a pesquisa, alguma publicação que 

manifestasse a preocupação com a população negra após a abolição. Apenas se 

repetia que estariam livres. Mas ao mesmo tempo, também se garantia a mão-de-

obra imigrante no lugar daqueles ex-escravos. 

Com relação à educação, também não foi possível encontrar quaisquer 

preocupações com as crianças negras. Ao contrário, por vezes os anúncios de 

colégios publicados no jornal, dividiam espaço com anúncios de meninos escravos 

fugitivos. Meninos da mesma faixa etária separados em contextos sociais diferentes 

pela cor da pele. 

O jornal Dezenove de Dezembro, por meio de seus textos em defesa da 

liberdade e da divulgação de todos os acontecimentos neste sentido, colaborou com 

a abolição. Colaborou com a libertação de muitos escravos antes mesmo de maio de 

1888. Colaborou também com a disseminação do ideal de liberdade, do trabalho 

livre, do fim da escravidão entre os seres humanos. Afinal, não se pode negar que 

um meio de comunicação é capaz de formar opiniões. 

No entanto, o que está imerso em tudo isso é o fato de que essas mudanças 

só trouxeram vantagens aos próprios senhores de escravos. Afinal, foram estes que 

permaneceram proprietários dos meios de produção, das terras, tinham poder 

aquisitivo, se mantiveram na elite. 

O Dezenove de Dezembro, na medida em que defendia a liberdade, 

defendia os ideais do liberalismo, que se propagavam cada vez mais pelo mundo no 

período oitocentista. O liberalismo fundamenta a sociedade capitalista, que apesar 



95 
 

de apresentar este discurso de que todos são livres e iguais, na verdade só garante 

os direitos à elite, a classe burguesa que detém os meios de produção e se sustenta 

com o trabalho da maioria da população, a classe proletária, que para sobreviver 

vende sua força de trabalho.  

Portanto, o Dezenove de Dezembro colaborou na verdade com a própria 

elite, da qual também fazia parte, e não com os negros, como poderia aparentar. 

Enquanto meio de comunicação reconhecido e valorizado na época da abolição, foi 

um dos protagonistas para este acontecimento no Paraná, mas jogou ao lado dos 

interesses liberais e do capitalismo que chegava ao Brasil. Enquanto isso, nas 

comemorações à libertação dos escravos, os negros ficaram do lado de fora da festa 

estampada no jornal. 
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